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Contrato coletivo entre a ABIMOTA - Associação 
Nacional das Indústrias de Duas Rodas, Ferragens, 
Mobiliário e Afins e o SINDEL - Sindicato Nacional 
da Indústria e da Energia e outro - Revisão global

Revisão global ao contrato coletivo de trabalho publi-
cado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 47, de 22 de 
dezembro de 2017.

CAPÍTULO I

Âmbito e vigência

Cláusula 1.ª

Identificação das partes

O presente contrato é celebrado entre a ABIMOTA - As-
sociação Nacional das Indústrias de Duas Rodas, Ferragens, 
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Mobiliário e Afins, o SINDEL - Sindicato Nacional da In-
dústria e da Energia e o Sindicato do Comércio, Escritórios e 
Serviços/UGT (SINDCES/UGT).

Cláusula 2.ª

Âmbito 

1-	O presente contrato aplica-se em todo o território na-
cional ás empresas que se dediquem ao fabrico e montagem 
de bicicletas, ciclomotores, motociclos e seus acessórios e 
ao fabrico e montagem de ferragens e mobiliário metálico 
e afins.

2-	Aplica-se também no estrangeiro aos trabalhadores ao 
serviço das empresas portuguesas que tenham celebrado 
um contrato de trabalho sem que, ao abrigo do disposto no 
artigo do Código Civil Português, haja sido expressamente 
substituído pela lei que os respetivos sujeitos tenham sido 
designados. 

Cláusula 3.ª

Âmbito profissional

1-	Este contrato aplica-se às empresas representadas pelas 
associações outorgantes, bem como aos trabalhadores ao seu 
serviço representados pela associação sindical outorgante, 
cujas categorias profissionais estejam previstas no anexo II.

2-	Para efeitos de cumprimento do disposto na alínea g) do 
número 1 do artigo 492.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de feverei-
ro, estima-se que sejam abrangidos pela presente convenção 
coletiva 100 empregadores e 7500 trabalhadores.

Cláusula 4.ª

Vigência. Denúncia e sobrevigência. Caducidade. Revisões intercalares 

1-	A presente convenção entra em vigor cinco dias após a 
sua publicação em Boletim do Trabalho e Emprego e vigora 
pelo prazo de três anos, renovando-se sucessivamente, por 
períodos de um ano. 

2-	A tabela de remunerações mínimas e o valor do subsídio 
de refeição produzem efeitos a partir de 1 de janeiro de cada 
ano. 

3-	A convenção pode ser denunciada mediante comunica-
ção escrita, desde que acompanhada de uma proposta nego-
cial, decorridos dois anos sobre a sua entrada em vigor. 

4-	A denúncia deve ser feita com uma antecedência de, 
pelo menos, três meses relativamente ao termo do prazo de 
vigência referido no número 1. 

5-	Havendo denúncia, a convenção renova-se por um pe-
ríodo de um ano. 

6-	A convenção denunciada cessa os seus efeitos decorrido 
o prazo de sobrevigência fixado no número 5, desde que já 
tenham decorrido 5 anos sobre a sua entrada em vigor. 

7-	O disposto nos números anteriores não prejudica even-
tuais revisões do texto da convenção, sem precedência de 
denúncia, que possam vir a ser concluídas por acordo das 
partes, designadamente no que concerne à tabela salarial. 

8-	Os acordos concluídos nos termos do número anterior 
serão objeto de publicação em Boletim do Trabalho e Empre-
go, mas da sua entrada em vigor não resultam prejudicados 

os prazos previstos nos números 1 e 6 da presente cláusula, 
ainda que tenham implicado a republicação integral do texto 
da convenção.

CAPÍTULO II

Carreira profissional

Cláusula 5.ª

Conceitos gerais

Para efeitos do disposto neste contrato, entende-se por:
a)	Nível profissional - grau de qualificação da profissão em 

função das exigências e das condições necessárias para o de-
sempenho das correspondentes tarefas;

b)	Categoria profissional - conjunto de funções, compreen-
dendo tarefas semelhantes, exercidas com carácter de perma-
nência ou predominância;

c)	Função - conjunto bem definido de tarefas atribuídas a 
um trabalhador ou de modo semelhante a vários, correspon-
dendo a um ou mais postos de trabalho de idênticas carac-
terísticas;

d)	Tarefa - ação integrada numa função que requer esforço 
físico ou mental com vista a atingir um fim determinado;

e)	Posto de trabalho - conjunto de tarefas (função) execu-
tadas por um trabalhador;

f)	 Carreira na categoria profissional - sucessão de escalões 
correspondentes à evolução do trabalhador na sua profissão;

g)	Promoção ou acesso - passagem de um profissional a 
um escalão superior da mesma categoria profissional a que 
corresponde uma retribuição mais elevada;

h)	Escalão - posicionamento do trabalhador dentro da sua 
categoria profissional definida pela maior aptidão e experi-
ência profissional;

i)	 Prática - tempo necessário para o trabalhador adquirir o 
mínimo de conhecimentos e experiências indispensáveis ao 
desempenho de uma categoria, quer como complemento do 
período de aprendizagem, quer para iniciação em profissões 
que não admitam aprendizagem. 

Cláusula 6.ª

Definição de categoria

No anexo III deste contrato são definidas as categorias 
profissionais por ele abrangidas, com a indicação das tarefas 
que lhe competem.

Cláusula 7.ª

Classificação profissional

1-	Os trabalhadores abrangidos por este contrato serão 
classificados de acordo com as funções efetivamente desem-
penhadas, sendo vedado às entidades empregadoras atribuir-
-lhes categorias profissionais diferentes das nele previstas.

2-	A atividade contratada compreende as funções que lhe 
sejam afins ou funcionalmente ligadas, para as quais o tra-
balhador tenha qualificação adequada e que não impliquem 
desvalorização profissional.

3-	A entrada em vigor da presente convenção coletiva 
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obriga os empregadores abrangidos a reclassificar os traba-
lhadores ao seu serviço nessa data, nas categorias e níveis de 
qualificação previstos no anexo II e III.

4-	Da reclassificação não pode resultar qualquer prejuízo 
para o trabalhador, fazendo-se a transposição para a nova ca-
tegoria profissional, para igual grau ou escalão.

5-	Não havendo correspondência de grau ou escalão, a 
transposição faz-se para o grau ou escalão imediatamente 
superior.

6-	Na hipótese de um trabalhador possuir categoria profis-
sional sem correspondência com categoria profissional pre-
vista neste contrato, poderá mantê-la como residual, a qual 
se extinguirá logo que o seu contrato de trabalho cesse por 
qualquer forma, podendo, no entanto, por acordo escrito en-
tre empregador e trabalhador proceder-se a uma reclassifica-
ção nos termos desta cláusula.  

7-	Para efeitos de carreira e promoção releva todo o tempo 
decorrido nas categorias profissionais extintas ou residuais.

Cláusula 8.ª

Avaliação de desempenho e progressão na carreira profissional

1-	A evolução na carreira profissional processa-se por via 
de promoção e/ou por progressão salarial.

2-	A empresa acompanhará o desenvolvimento profissio-
nal de cada trabalhador fomentando a aquisição de conhe-
cimentos e competências, disponibilizando a formação ade-
quada, em linha com as necessidades da sua atividade.

3-	A promoção corresponde à mudança para uma categoria 
profissional de nível superior, com um aumento de respon-
sabilidades, com um perfil de conhecimentos mais exigente, 
atividades de maior complexidade e/ou uma maior autono-
mia

4-	A progressão fundamenta-se em critérios e instrumen-
tos de gestão, nomeadamente no mérito e na avaliação de 
desempenho, e corresponde à subida para o escalão imedia-
tamente superior da categoria de cada trabalhador. 

5-	As empresas implementarão um sistema de avaliação de 
desempenho por forma a avaliar objetivamente a progressão 
nos níveis salariais da categoria profissional dos seus traba-
lhadores.

Cláusula 9.ª

Progressão - Critério de elegibilidade

1-	A progressão referida na cláusula anterior efetivar-se-á 
logo que o trabalhador complete, desde a última progressão, 
o número de anos no escalão em que se encontre e não tenha 
tido avaliação de desempenho negativa enquanto aí perma-
neceu.

2-	Os anos de permanência no escalão 3.º para a evolução 
para o escalão 2.º são 2 anos e do escalão 2.º para o 1.º são 
4 anos.

3-	Para as categorias de quadros superiores 1 e quadros 
superiores 2 os anos de permanência são respetivamente 1 
e 2 anos.

4-	Face a uma avaliação de desempenho excecional, a em-
presa pode decidir progredir o trabalhador a todo o tempo.

5-	A obtenção de uma avaliação de desempenho negativa 

interrompe a contagem dos anos de permanência no escalão, 
continuando a contagem do período de permanência no ano 
subsequente.

6-	Na ausência de implementação de um sistema de avalia-
ção de desempenho, o trabalhador poderá requerer um exa-
me técnico-profissional para efeitos de progressão ao escalão 
superior, não podendo, no entanto, requerer este exame antes 
de decorrido o número de anos de permanência no escalão 
previstos no número 2 e 3 da presente cláusula, bem como 
para além de duas vezes por ano.

7-	O exame referido no número anterior será apreciado por 
um júri composto por três elementos, um em representação 
dos trabalhadores, outro em representação da empresa e um 
terceiro elemento designado pelos dois, o qual deverá ser, 
sempre que possível, formador de um centro de formação.

Cláusula 10.ª

Período de integração e formação

1-	A empresa deverá, sempre que possível e se mostre ajus-
tado, promover um período inicial de integração e formação 
teórica e prática, por forma a que o trabalhador adquira os 
conhecimentos e competências necessários ao desempenho 
da sua categoria profissional.

2-	O período referido no número anterior terá a duração 
máxima de nove meses.

3-	Durante o período de integração e formação, o traba-
lhador deverá ter uma remuneração não inferior a 80 % do 
valor constante na tabela de remunerações mínimas, anexo I 
deste CCT, para o escalão menos qualificado da sua catego-
ria profissional.

4-	O período de integração e formação poderá ser alarga-
do, sem prejuízo de o trabalhador auferir, no mínimo, o valor 
constante da tabela de remunerações mínimas, anexo I deste 
CCT, para o grau menos qualificado da sua categoria.

CAPÍTULO III

Contrato individual de trabalho

SECÇÃO I

Formação do contrato

Cláusula 11.ª

Condições de admissão

1-	Salvo nos casos expressamente previstos na lei ou neste 
contrato, as condições mínimas de admissão para o exercício 
das categorias profissionais por ele abrangidas são cumula-
tivamente:

a)	Idade mínima de 16 anos;
b)	Escolaridade obrigatória ou esteja matriculado e a fre-

quentar o nível secundário de educação;
c)	Capacidade física e psíquica adequada ao posto de tra-

balho.
2-	Quando qualquer trabalhador transitar, por transferên-

cia acordada de uma empresa para outra da qual a primeira 
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seja associada e que tenha administradores ou sócios geren-
tes comuns, ser-lhe-á contada, para todos os efeitos, a data da 
admissão na primeira.

Cláusula 12.ª

Contratos a termo - Admissibilidade 

1-	O contrato de trabalho a termo pode ser celebrado nas 
situações previstas na lei e noutras destinadas a satisfação 
de necessidades temporárias da empresa, nomeadamente em 
caso de:

a)	Necessidade de manutenção de serviços essenciais para 
o regular funcionamento da empresa durante períodos de fé-
rias;

b)	Atividade cujo ciclo anual de produção apresente irre-
gularidades decorrentes da natureza estrutural do respetivo 
mercado, incluindo, o abastecimento de matéria-prima;

c)	Acréscimos de atividade da empresa, estabelecimento 
ou secção derivados nomeadamente da necessidade de cum-
primento de encomendas que saiam do âmbito normal de 
atividade, avaria de equipamentos, recuperação de atrasos 
na produção causados por motivo não imputável à empresa;

d)	Acréscimos de atividade da empresa, estabelecimento 
ou secção derivados nomeadamente da execução de tarefas 
ou satisfação de encomendas cuja quantidade total ou regula-
ridade de entrega não estejam especificadas, encontrando-se 
consequentemente sujeitas a constantes flutuações de volu-
me e regularidade.

2-	Consideram-se necessidades não permanentes, designa-
damente, as de curta duração e que não seja previsível dura-
rem mais de 3 anos. 

3-	O contrato de trabalho a termo está sujeito a forma es-
crita e dele devem constar as seguintes indicações: 

a)	Nome ou denominação e domicílio ou sede dos contra-
entes; 

b)	Atividade contratada e retribuição do trabalhador; 
c)	Local e período normal de trabalho; 
d)	Data de início do trabalho; 
e)	Indicação do termo estipulado e do respetivo motivo 

justificativo; 
f)	 Data da celebração do contrato e, sendo a termo certo, 

da respetiva cessação. 
4-	Aplica-se, subsidiariamente, aos contratos a termo o re-

gime do Código do Trabalho na parte em que não contrarie o 
disposto na presente cláusula.

Cláusula 13.ª

Dever de informação

1-	O empregador tem o dever de informar o trabalhador 
sobre aspetos relevantes do contrato de trabalho, assim como 
a aplicabilidade deste contrato coletivo na empresa. 

2-	O trabalhador tem o dever de informar o empregador 
sobre aspetos relevantes para a prestação da atividade labo-
ral, nomeadamente qualquer alteração dos dados anterior-
mente transmitidos à empresa, bem como quaisquer outros 
que possam ter relevância no modo de prestação de trabalho.

Cláusula 14.ª

Exames médicos

A entidade empregadora assegurará aos trabalhadores a 
realização dos exames médicos previstos no Código do Tra-
balho e na restante legislação aplicável.

Cláusula 15.ª

Serviço efetivo

1-	Salvo os casos previstos na lei e neste contrato, e sem 
prejuízo do disposto no número 2 desta cláusula, não se con-
sidera para efeitos de promoção o tempo correspondente a:

a)	Faltas injustificadas;
b)	O período de suspensão de trabalho por tempo supe-

rior a um mês, exceto quando a suspensão seja resultante de 
doença profissional ou acidente de trabalho, caso em que o 
período a considerar será de seis meses.

2-	Os trabalhadores cuja promoção, por efeito do disposto 
na alínea b) do número anterior, se não provesse normalmen-
te, nos termos estabelecidos no presente contrato, poderão 
requerer exame profissional com vista àquela promoção, a 
não ser que àquela suspensão do trabalho resulte de qualquer 
situação ilegítima devidamente comprovada em processo 
disciplinar.

Cláusula 16.ª

Trabalhadores deficientes

As empresas abrangidas pelo presente contrato que ne-
cessitem de admitir trabalhadores diligenciarão incluir entre 
os recém-admitidos trabalhadores deficientes, garantindo-
-lhes, na medida do possível, iguais condições às dos restan-
tes trabalhadores da mesma categoria e escalão.

SECÇÃO II

Período experimental

Cláusula 17.ª

Noção

1-	O período experimental corresponde ao tempo inicial de 
execução do contrato e tem a duração constante dos números 
seguintes.

2-	Contratos de trabalho por tempo indeterminado:
a)	90 dias para a generalidade dos trabalhadores;
b)	180 dias para os trabalhadores que exerçam cargos de 

complexidade técnica ou para trabalhadores com elevado 
grau de responsabilidade na empresa ou que pressuponham 
uma especial qualificação, bem como para os que desempe-
nhem funções de confiança;

c)	240 dias para pessoal de direção e quadros superiores.
3-	Contratos de trabalho a termo:
a)	30 dias para contratos de trabalho de duração igual ou 

superior a seis meses;
b)	15 dias nos contratos a termo certo de duração inferior 
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a seis meses e nos contratos a termo incerto cuja duração se 
preveja não vir a ser superior àquele limite.

4-	Nos contratos em comissão de serviço, a existência de 
período experimental depende de estipulação expressa no 
respetivo acordo, não podendo exceder 180 dias.

5-	Não haverá lugar a período experimental quando as par-
tes a ele tenham renunciado expressamente.

Cláusula 18.ª

Contagem do período experimental

1-	O período experimental conta-se a partir do início da 
execução da prestação do trabalhador, compreendendo ação 
de formação determinada pelo empregador, na parte em que 
não exceda metade da duração daquele período.

2-	Não são considerados na contagem os dias de faltas, 
ainda que justificadas, de licença, de dispensa ou de suspen-
são do contrato.

Cláusula 19.ª

Denúncia

1-	Durante o período experimental, qualquer das partes 
pode denunciar o contrato sem aviso prévio nem necessidade 
de invocação de justa causa, não havendo direito a indemni-
zação, salvo acordo escrito em contrário.

2-	Tendo o período experimental durado mais de 60 dias, 
para denunciar o contrato nos termos previstos no número 
anterior, o empregador tem que dar um aviso prévio de 7 
dias.

3-	No caso de o período experimental ter durado mais de 
120 dias, o empregador tem de dar um aviso prévio de 15 
dias.

4-	No caso de o empregador não cumprir, total ou parcial-
mente, o prazo de aviso prévio previsto nos números anterio-
res, fica o mesmo obrigado a pagar ao trabalhador uma inde-
mnização de valor igual à retribuição base correspondente ao 
período de aviso prévio em falta.

SECÇÃO III

Objeto do contrato

Cláusula 20.ª

Objeto do contrato de trabalho

1-	Cabe às partes definir a atividade para que o trabalhador 
é contratado.

2-	O trabalhador deve, em princípio, exercer funções cor-
respondentes à atividade para que foi contratado, as quais 
incluem as alterações decorrentes do desenvolvimento tec-
nológico e das novas formas de organização do trabalho.

3-	A atividade contratada, ainda que determinada por re-
missão para categoria constante de instrumento de regula-
mentação coletiva de trabalho compreende as funções que 
lhe sejam afins ou funcionalmente ligadas, para as quais o 
trabalhador detenha a qualificação profissional adequada e 
que não impliquem desvalorização profissional.

Cláusula 21.ª

Funções desempenhadas

1-	O trabalhador deve, em princípio, exercer funções cor-
respondentes à atividade para que se encontra contratado, 
devendo o empregador atribuir-lhe, no âmbito da referida 
atividade, as funções mais adequadas às suas aptidões e qua-
lificação profissional.

2-	A atividade contratada compreende as funções que lhe 
sejam afins ou funcionalmente ligadas, para as quais o tra-
balhador tenha qualificação adequada e que não impliquem 
desvalorização profissional.

3-	A mudança do trabalhador para categoria de nível in-
ferior àquela para que se encontra contratado pode ter lugar 
mediante acordo, com fundamento em necessidade premente 
da empresa ou do trabalhador, devendo ser autorizada pelo 
serviço com competência inspetiva do ministério responsá-
vel pela área laboral no caso de determinar diminuição da 
retribuição.

Cláusula 22.ª

Serviços temporários

1-	O empregador pode, quando o interesse da empresa o 
exija, encarregar temporariamente o trabalhador de funções 
não compreendidas na categoria contratada, de funções a 
que correspondam simultaneamente categorias profissionais 
distintas ou que, embora integradas na mesma categoria pro-
fissional, pertençam a escalões superiores, desde que tal não 
implique modificação substancial da posição do trabalhador.

2-	Quando aos serviços temporariamente desempenhados 
nos termos do número anterior corresponder um tratamento 
mais favorável, o trabalhador terá direito a esse tratamento.

3-	Sempre que o trabalhador executar funções de categoria 
profissional a que corresponda retribuição superior, adqui-
re, para todos os efeitos, ao fim de 120 dias consecutivos 
ou 180 intercalados, no mesmo ano civil, a nova categoria 
e respetiva retribuição, sem prejuízo do recebimento desta 
retribuição durante os períodos referidos.

4-	Excetuam-se do disposto do número anterior as cate-
gorias de chefia, em relação às quais o trabalhador adqui-
re o direito à retribuição mais elevada, a menos que o seu 
exercício se prolongue por mais de 180 dias, caso em que o 
trabalhador adquirirá igualmente a nova categoria.

5-	Excetuam-se do disposto no número 3, mas sem pre-
juízo do recebimento da retribuição superior durante o 
exercício de funções, as situações em que trabalhador seja 
encarregado de realizar temporariamente funções de outro 
trabalhador ausente ao abrigo do regime da parentalidade, 
sendo tal necessidade devidamente justificada e formalizada 
por escrito.

Cláusula 23.ª

Local de trabalho

1-	Entende-se por local habitual de trabalho aquele em que 
o trabalhador presta normalmente o seu serviço, ou o defini-
do no contrato individual de trabalho.

2-	Entende-se, ainda, por local de trabalho qualquer esta-
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belecimento que a empresa tenha, ou venha a ter, desde que 
num raio de 10 km do local onde o trabalhador iniciou a sua 
atividade ou no mesmo concelho.

3-	Nos casos em que o trabalhador, em virtude da especifi-
cidade da sua atividade, exerça a mesma em diversos locais 
ou zonas, terá como local de trabalho o que, por contrato 
individual, vier a ser definido.

4-	O empregador pode transferir o trabalhador para outro 
local de trabalho se a alteração resultar da mudança ou extin-
ção, total ou parcial, do estabelecimento onde aquele presta 
serviço.

5-	No caso previsto no número anterior, o trabalhador pode 
resolver o contrato se alegar e provar a ocorrência de preju-
ízo sério.

6-	O empregador deve custear as despesas do trabalhador 
impostas pela transferência decorrentes do acréscimo dos 
custos de deslocação e resultantes da mudança de residência.

7-	O regime previsto no número anterior pode ser substi-
tuído, por acordo das partes, por uma compensação única, a 
pagar no momento da transferência.

8-	O empregador pode, quando o interesse da empresa o 
exija, transferir temporariamente o trabalhador para outro 
local de trabalho se essa transferência não implicar prejuízo 
sério para o trabalhador, devendo nesse caso o empregador 
custear as despesas do trabalhador decorrentes do acréscimo 
dos custos de transporte comprovadamente documentados e 
resultantes do alojamento.

9-	A ordem de transferência prevista no número anterior 
deve ser justificada, com menção do tempo previsível da al-
teração, que, salvo condições especiais, não pode exceder 
dois anos.

10-	Salvo motivo imprevisível, a decisão de transferência 
de local de trabalho tem de ser comunicada ao trabalhador, 
devidamente fundamentada e por escrito, com 30 dias de an-
tecedência, nos casos previstos no número 4 desta cláusula, 
ou com 7 dias de antecedência, no caso previsto no número 
8 desta cláusula.

Cláusula 24.ª

Deslocações

1-	O trabalhador encontra-se adstrito às deslocações ine-
rentes às suas funções ou indispensáveis à sua formação.

2-	Entende-se por deslocação em serviço a realização de 
trabalho fora do local habitual de trabalho.

3-	Consideram-se pequenas deslocações as que permitem 
a ida e o regresso diário do trabalhador ao seu local de tra-
balho ou à sua residência. São grandes deslocações todas as 
outras.

CAPÍTULO IV

Deslocações em serviço

Cláusula 25.ª

Princípios gerais

1-	Entende-se por deslocação em serviço a realização de 

trabalho fora do local habitual.
2-	Entende-se por local habitual de trabalho o estabeleci-

mento em que o trabalhador presta normalmente serviço, na 
falta de indicação expressa no contrato individual de traba-
lho, e quando este não seja fixo, a sede, delegação ou filial a 
que o trabalhador esteja administrativamente adstrito.

3-	Consideram-se pequenas deslocações as que permitam 
a ida e o regresso diário do trabalhador ao seu local habitual 
de trabalho ou à sua residência habitual, sendo todas as res-
tantes consideradas grandes deslocações. 

4-	Sempre que, ao serviço da empresa, o trabalhador con-
duza um veículo, todas as responsabilidades ou prejuízos 
cabem à entidade patronal, desde que não haja culpa do tra-
balhador.

5-	Se o trabalhador concordar em utilizar o veículo pró-
prio ao serviço da empresa, esta obriga-se a pagar-lhe por 
cada quilómetro percorrido o valor pago na função pública e 
quando esta utilização tiver caráter de regularidade, a empre-
sa obriga-se ainda a efetuar um seguro contra todos os riscos, 
incluindo responsabilidade civil ilimitada, compreendendo 
passageiros transportados gratuitamente, desde que em ser-
viço da entidade empregadora. 

6-	O período efetivo de deslocação começa a contar-se 
desde a partida do local habitual de trabalho ou da residência 
habitual do trabalhador, caso esta se situe mais perto do local 
de deslocação, e termina no local habitual de trabalho se, no 
entanto, o regresso ao local habitual de trabalho não puder 
efetuar-se dentro do período normal de trabalho, a desloca-
ção terminará com a chegada do trabalhador à sua residência 
habitual.

7-	O tempo de trajeto e espera, na parte que exceda o perí-
odo normal de trabalho, não será considerado para efeitos do 
disposto no número 1 da cláusula 57.ª e será sempre remune-
rado como trabalho suplementar.

8-	Os trabalhadores deslocados têm direito ao pagamento 
das despesas de transporte diretamente relacionadas com o 
serviço ou o trabalho a realizar.

9-	Nas grandes deslocações, os trabalhadores têm direito 
ao regresso imediato e ao pagamento das viagens, se ocorrer 
falecimento ou doença grave do cônjuge, filhos ou pais, ou 
ainda por altura do Natal e da Páscoa, salvo se, neste último 
caso, for celebrado acordo em contrário entre os trabalhado-
res e a empresa.

10-	Nenhum trabalhador pode ser deslocado sem o seu 
consentimento, salvo se o contrário resultar do seu contrato 
individual de trabalho ou se verifiquem casos de força maior 
ou iminência de prejuízos graves para a empresa.

Cláusula 26.ª

Pequenas deslocações

Os trabalhadores, além da sua retribuição normal, terão 
direito nas pequenas deslocações: 

a)	Ao pagamento das refeições a que houver lugar; 
b)	Sem prejuízo de práticas mais favoráveis em vigor nas 

empresas, ao pagamento de uma verba diária fixa de 0,5 % 
da retribuição base, desde que a soma dos tempos de des-
locação, incluindo os tempos de trajeto, exceda uma hora e 
trinta minutos. 
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Cláusula 27.ª

Grandes deslocações

1-	Os trabalhadores, além da sua retribuição normal, terão 
direito nas grandes deslocações no país: 

a)	A uma verba diária fixa de 0,8 % da retribuição base; 
b)	Ao pagamento das despesas de alojamento e alimenta-

ção durante o período efetivo de deslocação.
2-	O pagamento das despesas a que se refere a alínea b) 

pode ser substituído por uma ajuda de custo diária a acordar 
entre as partes.

Cláusula 28.ª

Grandes deslocações fora do país

1-	Nas grandes deslocações fora do país os trabalhadores 
terão direito a: 

a)	Uma retribuição idêntica à praticada no local, para os 
trabalhadores da mesma profissão e categoria, desde que a 
estadia no país de destino seja igual ou superior a 60 dias 
consecutivos ou 90 interpolados no mesmo ano civil e, ain-
da, que essa retribuição não seja inferior àquela a que o tra-
balhador tinha direito no local habitual de trabalho; 

b)	Uma ajuda de custo igual à retribuição a que o traba-
lhador tinha direito no local habitual de trabalho, a contar da 
data da partida até à data de chegada, depois de completada 
a missão de serviço; 

c)	Ao pagamento do tempo de trajeto e espera até ao limite 
de doze horas por dia, sendo pagas como suplementares as 
horas que excedam o período normal de trabalho.

2-	A ajuda de custo a que se refere a alínea b) do número 
1 pode, se o trabalhador assim o preferir, ser substituída por 
uma verba diária fixa de 1,8 % da retribuição base, para a 
cobertura de despesas correntes, além do pagamento das des-
pesas de alojamento e alimentação.

3-	Os princípios estatuídos nos números anteriores podem 
ser alterados por acordo das partes.

Cláusula 29.ª

Descanso suplementar nas grandes deslocações

1-	Os trabalhadores em grande deslocação terão direito a 
um dia útil de descanso suplementar por cada 30 dias con-
secutivos de grande deslocação para o local situado fora de 
um raio de 250 km, contados a partir do local habitual de 
trabalho até um máximo de cinco dias por cada ano completo 
de grande deslocação.

2-	Os trabalhadores que em grande deslocação estejam 
acompanhados de familiar não beneficiam da regalia consig-
nada no número 1.

3-	Não beneficiam também do disposto no número 1 os 
trabalhadores em grande deslocação a quem as empresas fa-
cultem ou paguem transporte semanal para o local habitual 
de trabalho ou residência habitual do trabalhador.

4-	O disposto nesta cláusula pode ser alterado por mútuo 
acordo das partes.

Cláusula 30.ª

Doenças do pessoal nas grandes deslocações

1-	Durante os períodos de deslocação, os riscos de doen-
ça que deixam eventualmente de ser assegurados pela Se-
gurança Social ou não sejam igualmente garantidos na área 
por qualquer outra instituição de previdência passarão a ser 
cobertos pela empresa que, para tanto, assumirá as obriga-
ções que competiriam àquela se o trabalhador não estivesse 
deslocado.

2-	Durante os períodos de doença, comprovados por ates-
tado médico, o trabalhador deslocado manterá, conforme os 
casos, os direitos previstos nas cláusulas 27.ª e 28.ª e terá 
direito ao pagamento da viagem de regresso, se esta for pres-
crita pelo médico assistente ou faltar no local a assistência 
médica necessária.

3-	No caso de o trabalhador vir a contrair doença especí-
fica do local de trabalho aquando da deslocação, a empresa 
obriga-se:

a)	No caso de perda de direitos como beneficiário da Se-
gurança Social, a pagar integralmente a retribuição devida, 
bem como a respetiva assistência médica e medicamentosa, 
durante o período de incapacidade; 

b)	No caso contrário, a pagar a diferença entre o valor da 
retribuição devida e os subsídios a que o trabalhador tenha 
direito durante o período de baixa.

Cláusula 31.ª

Seguro do pessoal deslocado

1-	Nas grandes deslocações, as empresas deverão segurar 
os trabalhadores, durante o período de deslocação, contra os 
riscos de acidente de trabalho, nos termos da lei, e deverão 
ainda efetuar um seguro de acidentes pessoais cobrindo os 
riscos de morte e invalidez permanente. 

2-	Os familiares que, mediante acordo com a entidade em-
pregadora, acompanhem o trabalhador serão cobertos indi-
vidualmente por um seguro de riscos de viagem de valor a 
acordar entre as partes.

Cláusula 32.ª

Transporte e preparação das grandes deslocações

1-	Compete às empresas, para além do pagamento das des-
pesas de transporte, o pagamento das despesas de preparação 
das grandes deslocações, bem como das de transporte em 
serviço que ocorram no local da deslocação.

2-	O meio e a classe de transporte a utilizar deverão ser 
acordados entre a entidade empregadora e os trabalhadores. 

Cláusula 33.ª

Férias do pessoal deslocado

1-	Para efeitos de gozo de férias, o trabalhador deslocado 
regressa ao local de residência, com pagamento das despesas 
de transporte pela entidade empregadora, considerando-se 
suspensa a sua deslocação durante esse período.
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2-	Se o trabalhador preferir gozar as férias no local onde 
está deslocado, tem direito à retribuição que auferiria se não 
tivesse deslocado e ao pagamento do valor das despesas de 
transporte que a entidade empregadora despenderia se ele 
fosse gozar as férias no local da sua residência. 

Cláusula 34.ª

Períodos de inatividade

As obrigações das empresas para com o pessoal desloca-
do subsistem durante os períodos de inatividade cuja respon-
sabilidade não pertença ao trabalhador.

Cláusula 35.ª

Abono para equipamento ou vestuário

Os trabalhadores deslocados fora do país terão direito a 
um abono correspondente às despesas com a aquisição de 
vestuário e equipamento de uso individual, em termos a 
acordar caso a caso, tendo em atenção a natureza do equipa-
mento e o tempo da deslocação.

Cláusula 36.ª

Falecimento do trabalhador deslocado

1-	No caso de falecimento do trabalhador deslocado, ou de 
familiar deslocado com o acordo da entidade empregadora, 
serão suportados pela empresa os encargos decorrentes da 
transferência do corpo para o local da residência habitual.

2-	Sempre que a transferência do corpo deva ser feita para 
local que não coincida com o da residência habitual, a em-
presa suportará os encargos correspondentes ao previsto no 
número 1.

CAPÍTULO V

Direitos e deveres das partes

Cláusula 37.ª

Deveres dos trabalhadores

São deveres dos trabalhadores, sem prejuízo de outras 
obrigações:

a)	Respeitar e tratar o empregador, os superiores hierárqui-
cos, os companheiros de trabalho e as pessoas que se relacio-
nem com a empresa, com urbanidade e probidade;

b)	Comparecer ao serviço com assiduidade e pontualidade;
c)	Realizar o trabalho com zelo e diligência;
d)	Participar de modo diligente em ações de formação pro-

fissional que lhe sejam proporcionadas pelo empregador;
e)	Cumprir as ordens e instruções do empregador respei-

tantes a execução ou disciplina do trabalho, bem como a se-
gurança e saúde no trabalho, que não sejam contrárias aos 
seus direitos ou garantias; este dever de obediência respeita 
tanto a ordens ou instruções do empregador como de supe-
rior hierárquico do trabalhador, dentro dos poderes que por 
aquele lhe forem atribuídos;

f)	 Guardar lealdade ao empregador, nomeadamente não 
negociando por conta própria ou alheia em concorrência com 

ele, nem divulgando informações referentes à sua organiza-
ção, métodos de produção ou negócios;

g)	Velar pela conservação e boa utilização de bens rela-
cionados com o trabalho que lhe forem confiados pelo em-
pregador;

h)	Promover ou executar os atos tendentes à melhoria da 
produtividade da empresa;

i)	 Cooperar para a melhoria da segurança e saúde no tra-
balho, nomeadamente por intermédio dos representantes dos 
trabalhadores eleitos para esse fim;

j)	 Cumprir as prescrições sobre segurança e saúde no tra-
balho que decorram de lei ou instrumento de regulamentação 
coletiva de trabalho;

k)	Cumprir regulamentos internos da empresa, bem como 
quaisquer ordens e instruções de serviço; 

l)	 Contribuir para a melhoria da produtividade da empre-
sa, designadamente através da participação em ações de for-
mação profissional. 

m)	Apresentar-se ao trabalho com a sua capacidade profis-
sional intacta, sendo-lhe proibido executar o trabalho sob o 
efeito do álcool e de estupefacientes.

Cláusula 38.ª

Deveres das entidades empregadoras

São deveres das entidades empregadoras:
a)	Cumprir as cláusulas do presente contrato;
b)	Instalar os trabalhadores em boas condições de higiene 

e segurança, de acordo com as normas aplicáveis;
c)	Não encarregar os trabalhadores de serviços não com-

preendidos na sua categoria;
d)	Dispensar os trabalhadores com funções em instituições 

de previdência e Segurança Social para o exercício normal 
dos seus cargos, sem que daí lhes possa advir quaisquer pre-
juízos, nos termos da lei e deste contrato;

e)	Prestar aos sindicatos que representam os trabalhadores 
da empresa todos os esclarecimentos que lhes sejam solicita-
dos relativos às relações de trabalho na empresa;

f)	 Tratar com correção os profissionais sob as suas ordens 
e exigir em categorias de chefia idêntico procedimento do 
pessoal investido, qualquer observação ou admoestação terá 
de ser feita em particular e por forma a não ferir a dignidade 
dos trabalhadores;

g)	Nomear para os lugares de chefia trabalhadores de com-
provado valor profissional e humano, ouvida a comissão de 
trabalhadores;

h)	Facultar ao trabalhador a consulta do seu processo indi-
vidual, sempre que este o solicite;

i)	 Zelar para que o pessoal ao seu serviço não seja privado 
dos meios didáticos, internos ou externos, destinados a me-
lhorar a própria formação e atualização profissionais.

Cláusula 39.ª

Complemento de seguro contra acidentes de trabalho

As empresas deverão segurar os trabalhadores ao seu ser-
viço contra acidentes de trabalho, incluindo os ocorridos in 
itinere, nos termos da lei.
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Cláusula 40.ª

Garantias dos trabalhadores

É proibido às empresas:
a)	Opor-se, por qualquer forma, a que o trabalhador exerça 

os seus direitos, bem como despedi-lo ou aplicar-lhe sanções 
por causa desse exercício;

b)	Diminuir a retribuição do trabalhador por qualquer for-
ma, direta ou indireta, salvo nos casos previstos no presente 
instrumento de regulamentação coletiva de trabalho;

c)	Baixar a categoria ou o escalão do trabalhador, salvo 
nos casos previstos neste contrato;

d)	Transferir o trabalhador para outro local de trabalho sal-
vo nos casos previstos neste contrato;

e)	Obrigar o trabalhador a adquirir bens ou a utilizar ser-
viços fornecidos pela empresa ou por pessoas por ela indi-
cadas;

f)	 Explorar com fins lucrativos quaisquer cantinas, refei-
tórios, economato ou outros estabelecimentos diretamente 
relacionados com o trabalho para fornecimento de bens ou 
prestação de serviços aos trabalhadores;

g)	Despedir ou readmitir o trabalhador, mesmo com o seu 
acordo, havendo o propósito de o prejudicar ou diminuir di-
reitos ou garantias decorrentes da antiguidade;

h)	Exercer pressão sobre o trabalhador para que ele atue no 
sentido de influir desfavoravelmente nas condições de traba-
lho dele ou dos seus companheiros;

i)	 Impedir aos trabalhadores o acesso ao serviço social da 
empresa, sem prejuízo da normal laboração desta e sem que 
se torne necessária a comunicação do assunto a tratar.

CAPÍTULO VI 

Atividade sindical na empresa 

Cláusula 41.ª

Princípios gerais

1-	No exercício da liberdade sindical os trabalhadores e os 
sindicatos outorgantes têm direito a desenvolver atividade 
sindical no interior da empresa, nomeadamente através de 
delegados sindicais, comissões sindicais e comissões inter-
sindicais, nos termos da lei e deste contrato coletivo de tra-
balho.

2-	Ao empregador é vedada qualquer interferência na ati-
vidade sindical dos trabalhadores ao seu serviço.

Cláusula 42.ª

Comunicação à entidade patronal

1-	As direções sindicais comunicarão à entidade patronal 
a identificação dos delegados sindicais, bem como daqueles 
que fazem parte de comissões sindicais e intersindicais de 
delegados, por meio de carta registada com aviso de receção, 
de que será afixada cópia nos locais reservados às informa-
ções sindicais.

2-	O mesmo procedimento deverá ser observado no caso 
da substituição ou cessação de funções.

Cláusula 43.ª

Organização sindical na empresa

1-	Os delegados sindicais são os representantes do sindica-
to junto dos trabalhadores filiados no mesmo sindicato.

2-	A comissão sindical na empresa (CSE) é a organização 
dos delegados sindicais do mesmo sindicato na empresa.

3-	A comissão intersindical (CIE) é a organização dos de-
legados sindicais das diversas comissões sindicais na empre-
sa.

Cláusula 44.ª

Garantias dos dirigentes sindicais

1-	As faltas dadas pelos membros da direção das associa-
ções sindicais para desempenho das suas funções, conside-
ram-se faltas justificadas e contam para todos os efeitos, me-
nos o da remuneração, como tempo de serviço efetivo.

2-	Para o exercício das suas funções, cada membro da di-
reção beneficia do crédito de quatro dias por mês, mantendo 
o direito à remuneração.

3-	A direção interessada deverá comunicar com um dia de 
antecedência as datas e o número de dias de que os respeti-
vos membros necessitam para o exercício das suas funções 
ou, em caso de impossibilidade, nos dois dias imediatos ao 
primeiro dia em que faltaram.

4-	Sempre que o entender justificado, a direção interessa-
da poderá ainda comunicar ao empregador a necessidade da 
utilização acumulada do crédito referido no número 2, por 
um dado dirigente sindical, até ao limite do equivalente a 
três meses.

5-	Os membros dos corpos gerentes das associações sindi-
cais não podem ser transferidos do local de trabalho sem o 
seu acordo.

6-	Os membros dos corpos gerentes das associações sindi-
cais não podem ser objeto de discriminação, face aos demais 
trabalhadores, em consequência do exercício da atividade 
sindical, nomeadamente quanto a promoção profissional e 
salarial.

7-	O despedimento dos trabalhadores candidatos aos cor-
pos gerentes das associações sindicais, bem como dos que 
exerçam ou hajam exercido funções nos mesmos corpos ge-
rentes há menos de cinco anos, presume-se feito sem justa 
causa.

8-	O despedimento de que, nos termos do número anterior, 
se não prove justa causa, dá ao trabalhador despedido o di-
reito de optar entre a reintegração na empresa, com os direi-
tos que tinha à data do despedimento, e uma indemnização 
correspondente a 60 dias de retribuição base e diuturni-
dades por cada ano completo ou fração de antiguidade, não 
podendo ser inferior ao valor correspondente a seis meses de 
retribuição base e diuturnidades.

Cláusula 45.ª

Direitos e deveres dos delegados sindicais

1-	O número de delegados sindicais varia consoante o nú-
mero de trabalhadores sindicalizados e é calculado de acordo 
com a tabela seguinte:
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Total de trabalhadores 
sindicalizados Número de delegados sindicais

Menos de 50 1

De 50 a 99 2

De 100 a 199 3

De 200 a 499 6

De 500 ou mais 6 + (N - 500 / 200)

Notas:
1- O resultado apurado na aplicação desta fórmula, quando não for nú-

mero inteiro, é arredondado para a unidade imediatamente superior. 
2- N - é o número de trabalhadores sindicalizados.

2-	Cada delegado sindical dispõe para o exercício das suas 
funções de um crédito de horas semestral de 48 horas.

3-	O crédito de horas atribuído no número anterior é re-
ferido ao período normal de trabalho e conta para todos os 
efeitos como tempo de serviço efetivo.

4-	Os delegados sindicais, sempre que pretendam exercer 
o direito previsto no número 2, deverão avisar a entidade 
patronal, por escrito, com a antecedência mínima de um dia; 
em caso de faltas que pela sua imprevisibilidade impossibili-
tem aquele aviso antecipado, o mesmo deve ser apresentado 
nos dois dias seguintes ao primeiro em que faltaram, sem 
prejuízo de comunicação oral, se houver interrupção de tra-
balho já iniciado.

5-	As faltas dadas pelos delegados sindicais para o de-
sempenho das suas funções para além do crédito de horas 
previsto nesta cláusula, consideram-se faltas justificadas e 
contam-se para todos os efeitos, menos o da remuneração, 
como tempo de serviço efetivo.

6-	Os delegados sindicais não podem ser transferidos de 
local de trabalho sem o seu acordo e sem o prévio conheci-
mento da direção do sindicato respetivo.

7-	Aplica-se aos delegados sindicais o regime previsto nos 
números 5, 6, 7 e 8 da cláusula 44.ª da presente convenção.

Cláusula 46.ª

Direito de reunião

1-	Os trabalhadores podem reunir-se nos locais de traba-
lho, fora do horário normal mediante convocação de um ter-
ço ou 50 trabalhadores da respetiva unidade de produção, ou 
da comissão sindical ou intersindical, sem prejuízo da nor-
malidade da laboração, no caso de trabalho por turnos ou de 
trabalho suplementar.

2-	Com ressalva da última parte do número anterior os tra-
balhadores têm direito a reunir-se durante o horário normal 
de trabalho até um período máximo de quinze horas por ano 
que contarão para todos os efeitos como tempo de serviço 
efetivo desde que assegurem o funcionamento dos serviços 
de natureza urgente.

3-	As reuniões referidas no número anterior só podem ser 
convocadas pela comissão intersindical ou pela comissão 
sindical ou mediante convocação de um terço ou 50 traba-
lhadores.

4-	Os promotores das reuniões referidas nos números an-
teriores são obrigados a comunicar ao empregador e aos tra-
balhadores interessados com a antecedência mínima de um 

dia a data e hora em que pretendem que elas se efetuem, 
devendo afixar as respetivas convocatórias.

5-	O empregador autorizará a participação de dirigentes 
sindicais nas reuniões previstas nesta cláusula, desde que 
avisada do facto por escrito com a antecedência mínima de 
seis horas, salvo nos casos em que situações imprevistas de 
urgência ou de interesse mútuo justifiquem a aceitação de 
prazo inferior.

Cláusula 47.ª

Instalações para atividade sindical na empresa

O empregador é obrigado a:
1-	Pôr à disposição dos delegados sindicais, sempre que 

estes o requeiram, um local apropriado para o exercício das 
suas funções; esse local, situado no interior do estabeleci-
mento ou na sua proximidade será atribuído a título perma-
nente se se tratar de empresa com 150 ou mais trabalhadores.

2-	Facultar local apropriado para os delegados sindicais 
poderem afixar no interior da empresa textos, convocatórias, 
comunicados ou informações relativas à vida sindical e aos 
interesses socioprofissionais dos trabalhadores da empresa e 
permitir-lhes a distribuição dos mesmos documentos no inte-
rior do estabelecimento, mas sem prejuízo, em qualquer dos 
casos, da laboração normal.

3-	Sempre que possível, e desde que sem prejuízo da nor-
malidade dos serviços e sem aumento de encargos, nas em-
presas que tenham trabalhadores em diversos locais geográ-
ficos, o empregador deverá facilitar aos delegados sindicais 
a utilização dos seus meios de ligação disponíveis que sejam 
imprescindíveis ao exercício adequado das suas funções.

CAPÍTULO VII

Duração e organização do tempo de trabalho

Cláusula 48.ª

Período normal de trabalho

Sem prejuízo de horário de menor duração que esteja já 
a ser praticado, o período normal de trabalho semanal tem a 
duração de quarenta horas de trabalho efetivo. 

Cláusula 49.ª

Horário de trabalho

1-	Compete ao empregador definir os horários de trabalho 
dos trabalhadores ao seu serviço. 

2-	O horário de trabalho deve ser interrompido por um in-
tervalo de descanso não inferior a uma hora nem superior a 
duas horas, de modo que os trabalhadores não prestem mais 
de seis horas de trabalho consecutivas.

3-	O intervalo poderá ser excluído, mesmo implicando a 
prestação de mais de seis horas de trabalho consecutivo, nas 
atividades de pessoal operacional de vigilância, transporte e 
tratamento de sistemas eletrónicos de segurança e, bem as-
sim, quanto a trabalhadores que ocupem cargos de adminis-
tração e de direção e outras pessoas com poder de decisão 
autónomo que estejam isentos de horário de trabalho.
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4-	Poderá ser acordada, entre o empregador e o trabalha-
dor, a jornada diária contínua, a qual, no caso de exceder 
seis horas, deverá ser interrompida por um curto período de 
descanso, o qual será considerado como tempo de trabalho 
efetivo se não exceder trinta minutos.

5-	No caso de trabalho por turnos e trabalho noturno, o 
intervalo de descanso poderá ser fracionado em duas vezes 
por forma que no total perfaça o mínimo exigido no número 
2 desta cláusula.

Cláusula 50.ª

Horários de trabalho específicos

1-	Poderão ser criados horários de trabalho específicos 
para trabalhadores que apenas prestem trabalho nos dias de 
descanso semanal dos trabalhadores da empresa.

2-	Os horários de trabalho organizados nos termos do nú-
mero 1 têm o limite de doze horas diárias de trabalho, de-
vendo ser observadas as regras relativas aos intervalos de 
descanso.

Cláusula 51.ª

Banco de horas

1-	O empregador poderá instituir um banco de horas na 
empresa, em que a organização do tempo de trabalho obede-
ça ao disposto nos números seguintes.

2-	O período normal de trabalho pode ser aumentado até 
4 horas diárias e pode atingir 60 horas semanais, tendo o 
acréscimo por limite 200 horas por ano.

3-	No caso de o acréscimo do tempo de trabalho atingir as 
quatro horas diárias, o trabalhador terá nesse dia o direito a 
um período de trinta minutos para refeição, que será consi-
derado para todos os efeitos como tempo de trabalho, bem 
como ao subsídio de refeição ou, alternativamente, ao forne-
cimento da refeição.

4-	A utilização do banco de horas poderá ser iniciada com 
o acréscimo do tempo de trabalho ou com a redução do mes-
mo.

5-	O empregador deve comunicar ao trabalhador a necessi-
dade de prestação de trabalho em acréscimo com cinco dias 
de antecedência, salvo situações de manifesta necessidade 
da empresa, caso em que aquela antecedência pode ser re-
duzida.

6-	A compensação do trabalho prestado em acréscimo ao 
período normal de trabalho será efetuada por redução equi-
valente do tempo de trabalho, devendo o empregador avisar 
o trabalhador do tempo de redução com três dias de antece-
dência.

7-	O banco de horas poderá ser utilizado por iniciativa do 
trabalhador, mediante autorização do empregador, devendo 
o trabalhador, neste caso, solicitá-lo com um aviso prévio de 
cinco dias, salvo situações de manifesta necessidade, caso 
em que aquela antecedência pode ser reduzida.

8-	No final de cada ano civil deverá estar saldada a diferen-
ça entre o acréscimo e a redução do tempo de trabalho, po-
dendo ainda a mesma ser efetuada até ao final do 1.º semestre 
do ano civil subsequente.

9-	No caso de no final do 1.º semestre do ano civil subse-

quente não estar efetuada a compensação referida no número 
anterior, considera-se saldado a favor do trabalhador o total 
de horas não trabalhadas.

10-	As horas prestadas em acréscimo do tempo de trabalho 
não compensadas até ao final do 1.º semestre do ano civil 
subsequente serão pagas pelo valor correspondente ao do tra-
balho suplementar em dia útil.

11-	Em caso de impossibilidade de o trabalhador, por facto 
a si respeitante, saldar, nos termos previstos nos números an-
teriores, as horas em acréscimo ou em redução, poderão ser 
as referidas horas saldadas até 31 de dezembro do ano civil 
subsequente, não contando essas horas para o limite das 200 
horas previsto no número 2 desta cláusula.

12-	O empregador obriga-se a fornecer ao trabalhador a 
conta corrente do banco de horas, a pedido deste, não poden-
do, no entanto, fazê-lo antes de decorridos três meses sobre 
o último pedido. 

13-	O descanso semanal e obrigatório, a isenção de horário 
de trabalho e o trabalho suplementar não integram o banco 
de horas.

14-	A organização do banco de horas deverá ter em conta 
a localização da empresa, nomeadamente no que concerne à 
existência de transportes públicos.

15-	O trabalho poderá ser prestado em regime de banco 
de horas em dia feriado ou dia de descanso semanal com-
plementar, até ao limite de 4 horas por dia, conferindo nesse 
caso uma majoração de 50 %, a qual poderá ser registada a 
crédito de horas ou paga pelo valor da retribuição horária.

16-	O trabalho prestado em regime de banco de horas em 
dia feriado ou dia de descanso semanal complementar na 
parte em que exceda o acima referido limite de 4 horas de-
penderá de acordo prévio do trabalhador e conferirá ainda, 
nesse caso, o direito ao subsídio de refeição ou, alternativa-
mente, ao fornecimento de refeição.

16- O trabalho prestado no âmbito da presente cláusula 
confere o direito a subsídio de alimentação ou, alternativa-
mente, ao fornecimento da refeição, quando o acréscimo se 
prolongue até às 20 horas ou 12 horas.

17-	Nos dias de compensação por trabalho prestado em 
acréscimo ao período normal de trabalho, o trabalhador man-
terá o direito ao subsídio de alimentação.

Cláusula 52.ª

Isenção de horário de trabalho

1-	Por acordo escrito, pode ser isento de horário de traba-
lho o trabalhador que se encontre numa das seguintes situ-
ações:

a)	Exercício de cargos de direção, de chefia, de coordena-
ção, de fiscalização, de confiança ou de apoio aos titulares 
desses cargos ou de cargos de administração; 

b)	Execução de trabalhos preparatórios ou complementa-
res que, pela sua natureza, só possam ser efetuados fora dos 
limites dos horários normais de trabalho;

c)	Teletrabalho e outros casos de exercício regular da ati-
vidade fora do estabelecimento, sem controlo imediato por 
superior hierárquico;

d)	Profissão que possa exigir atuações imprevistas e oca-
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sionais necessárias ao funcionamento e manutenção de equi-
pamentos;

e)	Exercício de funções de vigilância, transporte e vendas.

Cláusula 53.ª

Trabalho noturno

1-	Considera-se trabalho noturno o trabalho prestado no 
período que decorre entre as 20 horas de um dia e as 7 ho-
ras do dia seguinte, o qual só será autorizado, para além dos 
casos de laboração em regime de turnos, quando a entidade 
empregadora comprovar a sua necessidade, ouvido o órgão 
representativo dos trabalhadores.

2-	Considera-se também noturno, até ao limite de duas ho-
ras diárias, o trabalho suplementar prestado depois das 7h00, 
desde que em prolongamento de um período normal de tra-
balho predominantemente noturno.

Cláusula 54.ª

Regime de turnos

1-	Considera-se trabalho em regime de turnos o prestado 
em turnos de rotação contínua ou descontínua, em que o tra-
balhador está sujeito a variações de horário de trabalho.

2-	Em caso de prestação de trabalho em regime de turnos, 
deverá observar-se, em regra, o seguinte:

a)	Em regime de dois turnos, o período normal de trabalho 
é de 40 horas, distribuídos de segunda a sexta-feira;

b)	Em regime de três turnos, o período normal de trabalho 
poderá ser distribuído por seis dias, de segunda-feira a sá-
bado, não podendo exceder 40 horas semanais e as horas de 
turno predominantemente noturno serão em regra distribuí-
das de segunda-feira a sexta-feira;

c)	Em regime de três turnos, em que o período normal de 
trabalho poderá ser distribuído por três turnos em laboração 
continua, não podendo exceder 40 horas semanais.

3-	A distribuição do período normal de trabalho semanal 
poderá fazer-se de outra forma, desde que o empregador 
justifique por escrito a sua necessidade, devendo solicitar o 
pedido de aprovação ao Ministério do Trabalho.

4-	A prestação de trabalho em regime de turnos confere 
aos trabalhadores o direito a um complemento de retribuição 
no montante de:

a)	15 % da retribuição de base efetiva no caso de trabalho 
em regime de dois turnos de, de que apenas um seja total ou 
parcialmente noturno;

b)	25 % da retribuição de base efetiva no caso de trabalho 
em regime de três turnos, ou de dois turnos total ou parcial-
mente noturnos;

c)	35 % da retribuição de base efetiva no caso de trabalho 
em regime de três turnos e laboração continua.

5-	O acréscimo de retribuição previsto no número anterior 
inclui a retribuição especial de trabalho como noturno.

6-	Os acréscimos de retribuição previstos no número 4 in-
tegram para todos os efeitos a retribuição dos trabalhadores, 
mas não são devidos quando deixar de se verificar a presta-
ção de trabalho em regime de turnos.

7-	Nos regimes de dois e três turnos haverá um período 
diário de trinta minutos para refeição nas empresas que dis-

ponham de refeitório ou cantina onde as refeições possam 
ser servidas naquele período e de quarenta e cinco minutos 
quando não disponham desses serviços. Este tempo será con-
siderado para todos os efeitos como tempo de serviço.

8-	Qualquer trabalhador que comprove através de atestado 
médico a impossibilidade de continuar a trabalhar em regi-
me de turno, passará imediatamente ao horário normal. As 
empresas reservam-se o direito de mandar proceder a exame 
médico, sendo facultado ao trabalhador o acesso ao resultado 
deste exame e aos respetivos elementos de diagnóstico.

9-	Considera-se que se mantém a prestação de trabalho em 
regime de turnos durante as férias e durante qualquer sus-
pensão da prestação de trabalho ou do contrato do trabalho, 
sempre que esse regime se verifique até ao momento imedia-
tamente anterior ao das suspensões referidas.

10-	Na organização de turnos deverão ser tomados em con-
ta, na medida do possível, os interesses dos trabalhadores.

11-	São permitidas trocas de turnos entre os trabalhadores 
da mesma categoria profissional e nível, desde que previa-
mente acordadas entre os trabalhadores interessados e o em-
pregador.

12-	Os trabalhadores só poderão mudar de turno após o pe-
ríodo de descanso semanal obrigatório.

13-	O empregador obriga-se a fixar a escala de turnos com 
pelo menos um mês de antecedência.

14-	Nenhum trabalhador pode ser obrigado a prestar tra-
balho em regime de turnos sem ter dado o seu acordo por 
forma expressa.

Cláusula 55.ª

Trabalho suplementar

1-	Considera-se trabalho suplementar todo aquele que é 
prestado fora do horário de trabalho.

2-	Não se compreende na noção de trabalho suplementar:
a)	O trabalho prestado por trabalhador isento de horário de 

trabalho em dia normal de trabalho, desde que não ultrapasse 
os limites consentidos pela modalidade da isenção;

b)	O trabalho prestado para compensar suspensões de ati-
vidade, independentemente da causa, de duração não supe-
rior a 48 horas seguidas ou interpoladas por um dia de des-
canso ou feriado, mediante acordo entre o empregador e o 
trabalhador;

c)	A tolerância de quinze minutos para transações, ope-
rações ou outras tarefas começadas e não acabadas na hora 
estabelecida para o termo do período normal de trabalho di-
ário, tendo tal tolerância caráter excecional; 

d)	A formação profissional realizada fora do horário de tra-
balho que não exceda duas horas diárias;

e)	O trabalho prestado nos termos do número 2 da cláusula 
78.ª;

f)	 O trabalho prestado para compensação de períodos de 
ausência ao trabalho, efetuada por iniciativa do trabalhador, 
desde que uma e outra tenham o acordo do empregador.

Cláusula 56.ª

Obrigatoriedade

1-	O trabalhador é obrigado a realizar trabalho suplemen-
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tar, salvo quando, havendo motivos atendíveis, expressa-
mente solicite a sua dispensa.

2-	Não estão sujeitos à obrigação estabelecida no número 
anterior, os trabalhadores dispensados da prestação de traba-
lho suplementar pelo Código do Trabalho. 

3-	Há lugar ao pagamento do trabalho suplementar cuja 
prestação tenha sido prévia e expressamente determinada 
pelo empregador.

Cláusula 57.ª

Limites

1-	O trabalho suplementar para fazer face a acréscimos 
eventuais ou transitórios de trabalho, que não justifiquem a 
admissão de trabalhador, fica sujeito aos seguintes limites:

a)	200 horas por ano;
b)	2 horas por dia normal de trabalho;
c)	Um número de horas igual ao período normal de tra-

balho diário nos dias de descanso semanal, obrigatório ou 
complementar, e nos feriados;

d)	Um número de horas igual a meio período normal de 
trabalho diário em meio dia de descanso complementar.

2-	As disposições do número 1 desta cláusula aplicam-se 
igualmente, mas proporcionalmente ao trabalho prestado em 
regime de trabalho a tempo parcial.

Cláusula 58.ª

Descanso compensatório

1-	O trabalhador que presta trabalho suplementar impedi-
tivo do gozo do descanso diário tem direito a descanso com-
pensatório remunerado equivalente às horas de descanso em 
falta, a gozar num dos três dias úteis seguintes. 

2-	O trabalhador que presta trabalho em dia de descanso 
semanal obrigatório tem direito a um dia de descanso com-
pensatório remunerado, a gozar num dos três dias úteis se-
guintes. 

3-	O descanso compensatório é marcado por acordo entre 
trabalhador e empregador ou, na sua falta, pelo empregador.

Cláusula 59.ª

Prevenção

1-	Constitui regime de prevenção a situação em que os tra-
balhadores se obrigam a iniciar a prestação de trabalho no 
prazo máximo de sessenta minutos, após contacto da enti-
dade empregadora, fora e para além do respetivo horário de 
trabalho, para execução de determinados serviços durante o 
período de prevenção, designadamente de reparação/manu-
tenção.

2-	O trabalhador em regime de prevenção obriga-se a 
manter-se permanentemente contactável durante o período 
de prevenção.

3-	As escalas de prevenção devem ser organizadas de 
modo equitativo entre os trabalhadores de prevenção, de for-
ma a que nenhum trabalhador possa estar neste regime mais 
de cinco dias seguidos, devendo ser observado igual número 
de dias entre dois períodos de prevenção, não podendo o tra-
balhador estar neste regime mais do que dois fins-de-semana 

seguidos.
4-	O tempo de trabalho concretamente prestado na sequên-

cia de chamada será pago como trabalho suplementar.
5-	O período de prevenção não utilizado pela entidade pa-

tronal não conta como tempo de trabalho.
6-	Os trabalhadores na situação de regime de prevenção 

terão direito, independentemente de serem ou não chamados 
para intervenção, a um prémio de 1 € por cada hora de pre-
venção com o limite de 20 € por dia.

7-	Em consequência de chamada, aos trabalhadores em 
regime de prevenção serão pagos igualmente os custos de 
deslocação entre a residência do trabalhador e o seu local de 
trabalho, assim como o regresso, se for caso disso.

CAPÍTULO VIII

Suspensão da prestação de trabalho

Cláusula 60.ª

Descanso semanal

1-	Sem prejuízo dos casos previstos na lei, os dias de des-
canso semanal, para os trabalhadores abrangidos por este 
contrato, são o sábado e o domingo.

2-	A entidade empregadora deve proporcionar aos traba-
lhadores que pertençam ao mesmo agregado familiar o des-
canso semanal no mesmo dia.

Cláusula 61.ª

Feriados

1-	São considerados feriados os dias previstos como tal 
pelo Código do Trabalho, e demais legislação laboral.

2-	Além dos dias previstos no número anterior, serão 
igualmente considerados feriados obrigatórios o feriado mu-
nicipal da localidade e a Terça-Feira de Carnaval, os quais 
poderão, todavia, ser substituídos por qualquer outro dia em 
que acordem a entidade empregadora e a maioria dos traba-
lhadores.

Cláusula 62.ª

Direito a férias

1-	Em cada ano civil os trabalhadores abrangidos por este 
contrato têm direito a gozar férias respeitantes ao trabalho 
prestado no ano anterior, salvo o disposto no número 2 da 
cláusula seguinte.

2-	O direito a férias é irrenunciável e não pode ser substitu-
ído por trabalho suplementar ou qualquer outra modalidade, 
salvo nos casos especiais previstos neste contrato.

Cláusula 63.ª

Duração das férias

1-	O período de férias é de 22 dias úteis.
2-	No ano da admissão, o trabalhador tem direito a dois 

dias úteis de férias por cada mês de duração do contrato, até 
20 dias, cujo gozo pode ter lugar após seis meses completos 
de execução do contrato. 
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4-	No caso de o ano civil terminar antes de decorrido o 
prazo referido no número anterior, as férias são gozadas até 
30 de junho do ano subsequente. 

5-	Da aplicação do disposto nos números anteriores não 
pode resultar o gozo, no mesmo ano civil, de mais de 30 dias 
úteis de férias.

6-	No caso de a duração do contrato de trabalho ser infe-
rior a seis meses, o trabalhador tem direito a dois dias úteis 
de férias por cada mês completo de duração do contrato, con-
tando-se para o efeito todos os dias seguidos ou interpolados 
de prestação de trabalho.

Cláusula 64.ª

Subsídio de férias

1-	Além da retribuição do período de férias o trabalhador 
tem direito a um subsídio de férias de montante igual ao da 
sua retribuição base e demais prestações retributivas que se-
jam contrapartida do modo específico da execução do tra-
balho.

2-	Em caso de marcação de férias interpoladas, o subsídio 
será pago antes do gozo de um período mínimo de 10 dias 
úteis de férias.

Cláusula 65.ª

Acumulação de férias

1-	As férias devem ser gozadas no decurso do ano civil em 
que se vencem, não sendo permitido acumular no mesmo 
ano férias de 2 (dois) ou mais anos.

2-	As férias podem, porém, ser gozadas até 30 de abril do 
ano seguinte, em acumulação ou não com as férias vencidas 
no início deste, por acordo entre o empregador e o trabalha-
dor ou sempre que este pretenda gozar férias com familiares 
residentes no estrangeiro.

3-	Os trabalhadores poderão ainda acumular no mesmo 
ano metade do período de férias vencido no ano anterior com 
o desse ano, mediante acordo com o empregador.

Cláusula 66.ª

Marcação do período de férias

1-	A marcação do período de férias deve ser feita por mú-
tuo acordo entre a entidade empregadora e o trabalhador.

2-	Na falta de acordo, caberá à entidade empregadora a 
elaboração do mapa de férias, ouvindo para o efeito a comis-
são de trabalhadores ou a comissão sindical ou intersindical 
ou os delegados sindicais, pela ordem indicada.

3-	No caso previsto no número anterior, a entidade empre-
gadora só poderá marcar o período de férias entre 1 de maio 
e 31 de outubro, salvo se outra coisa resultar de acordo cele-
brado entre a entidade empregadora e as entidades referidas 
naquele número.

4-	No caso de o trabalhador adoecer durante o período de 
férias, são as mesmas suspensas, desde que a entidade em-
pregadora seja do facto informada, prosseguindo logo após a 
alta ou em data a acordar entre as partes o gozo dos restantes 
dias de férias, preferencialmente dentro do período previsto 
no número 3.

5-	Haverá lugar a alteração do período de férias sempre 
que o trabalhador, na data prevista para o seu início, esteja 
temporariamente impedido por facto que não lhe seja impu-
tável, cabendo à entidade empregadora, na falta de acordo, a 
nova marcação do período de férias, preferencialmente den-
tro do período previsto no número 3.

6-	Terminado o impedimento antes de decorrido o perío-
do anteriormente marcado, o trabalhador gozará os dias de 
férias ainda compreendidos neste, aplicando- se, quanto à 
marcação dos dias restantes, o disposto no número anterior.

7-	Em caso de cessação do contrato de trabalho sujeita a 
aviso prévio, o empregador pode determinar que o gozo das 
férias tenha lugar imediatamente antes da cessação. 

8-	O empregador elabora o mapa de férias, com indicação 
do início e do termo dos períodos de férias de cada traba-
lhador, até 15 de abril de cada ano e mantém-no afixado nos 
locais de trabalho entre esta data e 31 de outubro. 

9-	Se o mapa de férias não tiver sido afixado até ao dia 15 
de abril ou não tiver sido respeitado pela entidade emprega-
dora o período referido no número 3, caberá ao trabalhador 
fixar o período em que gozará as suas férias, desde que o faça 
por escrito e com uma antecedência mínima de 30 dias em 
relação à data do início das mesmas.

10-	No caso de o trabalhador ter exercido o direito conferi-
do no número anterior e a entidade empregadora se recuse a 
conceder férias no período fixado pelo trabalhador, incorrem 
as sanções previstas na cláusula 69.ª

11-	Os cônjuges, bem como as pessoas que vivam em 
união de facto ou economia comum nos termos previstos em 
legislação específica, que trabalham na mesma empresa ou 
estabelecimento têm direito a gozar férias em idêntico perío-
do, salvo se houver prejuízo grave para a empresa. 

Cláusula 67.ª

Encerramento para férias

Sempre que as conveniências da produção o justifiquem, 
as empresas podem encerrar total ou parcialmente os seus 
estabelecimentos para efeito de férias, nos termos da lei, de-
vendo ser ouvidas as estruturas representativas dos trabalha-
dores.  

Cláusula 68.ª

Exercício de outra atividade durante as férias

1-	O trabalhador não pode exercer outra atividade remu-
nerada durante as férias, a não ser que já a viesse exercendo 
cumulativamente ou se a entidade empregadora autorizar.

2-	A transgressão ao disposto no número anterior, além de 
constituir infração disciplinar, dá à entidade empregadora o 
direito de reaver o quantitativo pago a título de subsídio de 
férias e as férias na parte correspondente.

Cláusula 69.ª

Não cumprimento da obrigação de conceder férias

Caso o empregador obste culposamente ao gozo das fé-
rias nos termos previstos nos artigos anteriores, o trabalhador 
tem direito a compensação no valor do triplo da retribuição 
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correspondente ao período em falta, que deve ser gozado até 
30 de abril do ano civil subsequente.

Cláusula 70.ª

Férias e suspensão do contrato de trabalho

1-	No ano da suspensão do contrato de trabalho por im-
pedimento prolongado, respeitante ao trabalhador, se se ve-
rificar a impossibilidade total ou parcial do gozo do direito 
a férias já vencido, o trabalhador terá direito à retribuição 
correspondente ao período de férias não gozado e respetivo 
subsídio.

2-	No ano da cessação do impedimento prolongado inicia-
do em ano anterior, o trabalhador tem direito, após a pres-
tação de seis meses de serviço efetivo, a dois dias úteis de 
férias por cada mês, até ao máximo de 20 dias.

3-	No caso de sobreviver o termo do ano civil antes de 
decorrido o prazo referido no número anterior, pode o traba-
lhador usufruí-lo até 30 de junho do ano civil subsequente.   

Cláusula 71.ª

Interrupção de férias

1-	Se depois de fixado a época de férias, a entidade em-
pregadora, por motivos de interesse da empresa a alterar ou 
fizer interromper as férias já iniciadas, indemnizará o traba-
lhador dos prejuízos que comprovadamente este haja sofrido 
na pressuposição de que gozaria as férias na época fixada; 

2-	A interrupção das férias não poderá prejudicar o gozo 
seguido de metade do respetivo período.

Cláusula 72.ª

Licença sem retribuição

1-	O empregador pode conceder ao trabalhador, a pedido 
deste, licença sem retribuição. 

2-	O trabalhador tem direito a licença sem retribuição de 
duração superior a 60 dias para frequência de curso de for-
mação ministrado sob responsabilidade de instituição de en-
sino ou de formação profissional, ou no âmbito de programa 
específico aprovado por autoridade competente e executado 
sob o seu controlo pedagógico, ou para frequência de curso 
ministrado em estabelecimento de ensino. 

3-	Em situação prevista no número anterior, o empregador 
pode recusar a concessão de licença: 

a)	Quando, nos 24 meses anteriores, tenha sido propor-
cionada ao trabalhador formação profissional adequada ou 
licença para o mesmo fim; 

b)	Em caso de trabalhador com antiguidade inferior a três 
anos; 

c)	Quando o trabalhador não tenha requerido a licença 
com a antecedência mínima de 90 dias em relação à data do 
seu início; 

d)	Quando se trate de microempresa ou de pequena empre-
sa e não seja possível a substituição adequada do trabalha-
dor, caso necessário; 

e)	Em caso de trabalhador incluído em nível de qualifica-
ção de direção, chefia, quadro ou pessoal qualificado, quando 

não seja possível a sua substituição durante o período da li-
cença, sem prejuízo sério para o funcionamento da empresa. 

4-	A licença determina a suspensão do contrato de traba-
lho.

CAPÍTULO IX

Faltas

Cláusula 73.ª

Definição de falta

1-	Falta é a ausência durante as horas correspondentes a 
um dia normal de trabalho.

2-	Em caso de ausência do trabalhador por períodos in-
feriores ao período normal de trabalho diário, os respetivos 
tempos são adicionados para determinação da falta. 

Cláusula 74.ª

Atrasos na apresentação ao serviço

1-	O trabalhador que se apresenta ao serviço com atraso 
iniciará o trabalho, salvo o disposto no número seguinte.

2-	No caso de a apresentação do trabalhador para início ou 
reinício da prestação de trabalho se verificar com um atraso 
injustificado superior a trinta ou sessenta minutos, pode a 
entidade patronal recusar a aceitação da prestação durante 
parte ou todo o período normal de trabalho, respetivamente, 
sendo descontada a correspondente retribuição.

Cláusula 75.ª

Faltas injustificadas

1-	As faltas injustificadas determinam perda de retribui-
ção.

2-	O tempo correspondente às faltas injustificadas não será 
contado para efeitos de antiguidade.

3-	Tratando-se de faltas injustificadas a um ou meio perí-
odo normal de trabalho diário, imediatamente anteriores ou 
posteriores aos dias ou meios dias de descanso ou feriados, 
considera-se que o trabalhador praticou uma infração grave.

4-	No caso referido no número anterior, o período de au-
sência a considerar para efeitos da perda de retribuição pre-
vista no número 1 abrange os dias ou meios-dias de descanso 
ou feriados imediatamente anteriores ou posteriores ao dia 
da falta.

Cláusula 76.ª

Faltas justificadas

1-	São faltas justificadas as que por lei sejam como tal con-
sideradas.

2-	A ausência, quando previsível, é comunicada ao em-
pregador, acompanhada da indicação do motivo justificati-
vo, com a antecedência mínima de cinco dias; nos casos de 
manifesta urgência, ou tratando-se de situação imprevisível, 
deverão ser transmitidos no mais curto período possível após 
a ocorrência. 
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Cláusula 77.ª

Prova da falta justificada

1-	O empregador pode, nos 15 dias seguintes à comunica-
ção da ausência, exigir ao trabalhador prova de facto invoca-
do para a justificação, a prestar em prazo razoável. 

2-	A prova da situação de doença do trabalhador é feita por 
declaração de estabelecimento hospitalar, ou centro de saúde 
ou ainda por atestado médico. 

3-	A doença referida no número anterior pode ser fiscaliza-
da por comissão de verificação de incapacidade temporária, 
mediante requerimento do empregador dirigido à Segurança 
Social.

4-	No caso de ser informado da impossibilidade de realiza-
ção de comissão de verificação de incapacidade temporária, 
ou se decorridas 48 horas após o requerimento sem que tenha 
recebido comunicação dos serviços de Segurança Social, o 
empregador pode designar médico para efetuar a fiscaliza-
ção, não podendo este ter qualquer vínculo contratual ao em-
pregador.

5-	Em caso de desacordo entre a deliberação da comissão 
de verificação de incapacidade temporária ou parecer do mé-
dico designado pelo empregador e o atestado apresentado 
pelo trabalhador, qualquer das partes pode requerer aos ser-
viços de Segurança Social que o caso seja apreciado por uma 
comissão de reavaliação.

6-	O incumprimento de obrigação prevista nos números 1 
ou 2, ou a oposição, sem motivo atendível, à verificação da 
doença a que se refere o número 3, determina que a ausência 
seja considerada injustificada. 

7-	A apresentação ao empregador de declaração médica 
com intuito fraudulento constitui falsa declaração para efei-
tos de procedimento disciplinar.

8-	Os procedimentos a adotar no âmbito desta cláusula são 
os previstos na legislação especial existente.

Cláusula 78.ª

Efeitos das faltas no direito a férias

1-	Nos casos em que as faltas determinem perda de re-
tribuição, esta perda de retribuição pode ser substituída, se 
o trabalhador expressamente assim o preferir, por perda de 
dias de férias, na proporção de 1 dia de férias por cada dia de 
falta, desde que seja salvaguardado o gozo efetivo de 20 dias 
úteis de férias ou da correspondente proporção, se se tratar 
de férias no ano de admissão.

2-	As faltas referidas no número anterior podem ainda ser 
substituídas por prestação de trabalho em acréscimo ao perí-
odo normal de trabalho, desde que não ultrapasse 4 horas por 
dia e a duração do período normal de trabalho semanal não 
ultrapasse as 60 horas.

CAPÍTULO X

Retribuição

Cláusula 79.ª

Princípios gerais

1-	Considera-se retribuição aquilo a que, nos termos do 
contrato ou das normas que o regem, o trabalhador tem direi-
to como contrapartida do seu trabalho. 

2-	Na contrapartida do trabalho inclui-se a retribuição base 
e todas as prestações regulares e periódicas feitas, direta ou 
indiretamente, em dinheiro ou em espécie.

Cláusula 80.ª

Remunerações mínimas do trabalho

As remunerações certas mínimas mensais dos trabalha-
dores abrangidos por este contrato são as constantes do ane-
xo I.

Cláusula 81.ª

Forma de pagamento

1-	A retribuição será paga por períodos certos e iguais cor-
respondentes ao mês.

2-	A fórmula para cálculo da remuneração/hora é a seguin-
te: 

Rh = (RM x 12) / (52 x HS)

sendo:
RM= Retribuição mensal;
HS= Horário semanal.

Cláusula 82.ª

Desconto das horas de falta

1-	A empresa tem direito a descontar na retribuição do tra-
balhador a quantia referente às horas de serviço correspon-
dentes às ausências, salvo nos casos expressamente previstos 
neste contrato.

2-	As horas de falta não remuneradas serão descontadas na 
remuneração mensal na base da remuneração/hora calculada 
nos termos da cláusula anterior, exceto se as horas de falta no 
decurso do mês forem em número superior à média mensal 
das horas de trabalho, caso em que a remuneração mensal 
das horas de trabalho será correspondente às horas de traba-
lho efetivamente prestadas.

3-	A média mensal das horas de trabalho obtém-se pela 
aplicação da seguinte fórmula:

HS x 52
12
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sendo HS o número de horas correspondente ao período nor-
mal de trabalho semanal.

Cláusula 83.ª

Refeitório

As empresas deverão colocar à disposição dos trabalha-
dores uma ou mais salas destinadas a refeitório, com meios 
para aquecer comida, não comunicando diretamente com lo-
cais de trabalho, instalações sanitárias ou locais insalubres.   

Cláusula 84.ª

Subsídio de refeição

1-	Os trabalhadores ao serviço das empresas têm o direito 
a um subsídio de refeição no valor de 4,67 €, por cada dia 
de trabalho.

2-	O trabalhador perde o direito ao subsídio nos dias em 
que faltar injustificadamente mais de uma hora.

3-	Sem prejuízo do número anterior, não implicam perda 
do direito ao subsídio de refeição faltas justificadas sem per-
da de retribuição, até ao limite de meio período de trabalho 
diário.

4-	O valor do subsídio previsto nesta cláusula não será 
considerado no período de férias nem para cálculo dos subsí-
dios de férias e de Natal.

5-	Não se aplica o disposto nos números anteriores às em-
presas que à data da entrada em vigor da presente cláusula já 
forneçam refeições comparticipadas aos seus trabalhadores 
ou que já pratiquem condições mais favoráveis.

Cláusula 85.ª

Condições especiais de retribuição

1-	Nenhum trabalhador com funções de chefia poderá re-
ceber uma retribuição inferior à efetivamente auferida pelo 
profissional mais remunerado sob a sua orientação, acresci-
da de 5 % sobre esta última remuneração, não podendo este 
acréscimo ser inferior a 55,00 €.

2-	Os caixas e cobradores têm direito a um subsídio men-
sal para falhas no valor de 36,00 €.

Cláusula 86.ª

Retribuição do trabalho noturno

O trabalho noturno deve ser retribuído com um acrésci-
mo de 25 % relativamente à retribuição do trabalho equiva-
lente prestado durante o dia.

Cláusula 87.ª

Retribuição do trabalho suplementar

1-	As horas de trabalho suplementar em dia útil, serão re-
muneradas com o acréscimo de 50 % sobre o valor da remu-
neração hora.

2-	Em casos de força maior ou quando se torne indis-
pensável para assegurar a viabilidade da empresa ou ainda 
prevenir ou reparar prejuízos graves na mesma, o trabalho 
suplementar não fica sujeito aos limites previstos na cláusula 
57.ª e será remunerado com o acréscimo de 75 % sobre a 
retribuição normal na 1.ª hora e de 100 % nas restantes, no 

caso de ser prestado para além de tais limites.
3-	As horas suplementares feitas no mesmo dia não preci-

sam de ser prestadas consecutivamente para serem retribuí-
das de acordo com o esquema anterior.

4-	Sempre que o trabalho suplementar se prolongue além 
das 20 horas, a empresa é obrigada ao fornecimento gratuito 
da refeição ou, no caso de não possuir instalações próprias 
para o efeito, ao pagamento da mesma.

Cláusula 88.ª

Retribuição da isenção de horário de trabalho

1-	A retribuição específica correspondente ao regime de 
isenção de horário de trabalho deve ser regulada no contrato 
individual de trabalho, ou em aditamento a este e pode ser 
incluída na retribuição base.

2-	Na falta daquela regulação, por acordo direto entre as 
partes, o trabalhador isento de horário de trabalho tem direito 
a uma retribuição especial correspondente a 22 % da retri-
buição base mensal.

3-	Pode renunciar à retribuição referida nos números ante-
riores o trabalhador que exerça funções de administração ou 
de direção na empresa.

Cláusula 89.ª

Retribuição do trabalho em dias feriados ou de descanso

1-	O trabalhador tem direito à retribuição correspondente 
aos feriados, quer obrigatórios quer concedidos pela entida-
de empregadora, sem que esta os possa compensar com tra-
balho suplementar.

2-	As horas de trabalho prestado nos dias de descanso se-
manal obrigatório ou complementar serão pagas com acrés-
cimo de 100 %.

3-	As horas de trabalho prestadas em dias feriados serão 
pagas com acréscimo de 100 %, além do pagamento do dia 
integrado na retribuição mensal.

4-	O trabalho prestado no dia de descanso semanal obriga-
tório dá direito a descansar num dos três dias úteis seguintes.

Cláusula 90.ª

Casos de redução da capacidade para o trabalho

Quando se verifique diminuição do rendimento de tra-
balho por incapacidade parcial permanente decorrente de 
doença profissional ou acidente de trabalho ocorrido dentro 
ou fora do local habitual de trabalho, pode a empresa atribuir 
ao trabalhador diminuído uma retribuição inferior àquela a 
que este tinha direito, desde que a redução efetuada não seja 
superior ao valor da pensão pela entidade responsável.

Cláusula 91.ª

Subsídio de Natal

1-	O trabalhador tem direito a subsídio de Natal de valor 
igual a um mês de retribuição, que deve ser pago até 15 de 
dezembro de cada ano. 

2-	O valor do subsídio de Natal é proporcional ao tempo de 
serviço prestado no ano civil, nas seguintes situações: 

a)	No ano de admissão do trabalhador; 
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b)	No ano da cessação do contrato de trabalho; 
c)	Em caso de suspensão do contrato de trabalho, salvo se 

por facto respeitante ao empregador.

Cláusula 92.ª

Data e documento de pagamento

1-	O empregador deve entregar ao trabalhador no ato de 
pagamento da retribuição, documento do qual conste a iden-
tificação daquele e o nome completo deste, o número de 
inscrição na instituição de Segurança Social respetiva, a ca-
tegoria, número da apólice de acidentes de trabalho e identi-
ficação da seguradora, o período a que respeita a retribuição, 
discriminando a retribuição base e as demais prestações, os 
descontos efetuados e o montante líquido a receber.

2-	O pagamento efetuar-se-á até ao último dia do período a 
que respeita e dentro do período normal de trabalho.

CAPÍTULO XI

Condições particulares de trabalho

Cláusula 93.ª

 (Parentalidade)

1-	Os trabalhadores têm direito à proteção da parentalida-
de nos termos definidos no Código do Trabalho e restante 
legislação aplicável.

2-	A empresa assegurará às trabalhadoras grávidas, puér-
peras ou lactantes as condições de segurança e saúde no 
trabalho, de modo a evitar a exposição a riscos para a sua 
segurança e saúde.

3-	Em igualdade de tarefas e qualificação, é assegurada a 
mesma retribuição, independentemente do sexo.

4-	A empresa deve afixar nas suas instalações toda a in-
formação sobre a legislação referente ao direito de parenta-
lidade.

Cláusula 94.ª

(Igualdade de género e não discriminação)

A entidade empregadora deve garantir e promover o 
cumprimento dos direitos e deveres em matéria de igualdade 
e não discriminação estabelecidos no Código do Trabalho e 
demais legislação aplicável.

Cláusula 95.ª

Trabalho de menores

1-	A entidade empregadora deve proporcionar aos meno-
res que se encontrem ao seu serviço condições de trabalho 
adequadas à sua idade, prevenindo de modo especial quais-
quer danos ao seu desenvolvimento físico e intelectual.

2-	Aplica-se o disposto no Código do Trabalho, aprovado 
pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro.

Cláusula 96.ª

Trabalhador-estudante

1-	Considera-se trabalhador-estudante o trabalhador que 

frequenta qualquer nível de educação escolar, bem como 
curso de pós-graduação, mestrado ou doutoramento em insti-
tuição de ensino, ou ainda curso de formação profissional ou 
programa de ocupação temporária de jovens com a duração 
igual ou superior a seis meses.

2-	A manutenção do estatuto de trabalhador-estudante de-
pende de aproveitamento escolar no ano letivo anterior.

3-	Em tudo o mais aplica-se o disposto no Código do Tra-
balho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro.

Cláusula 97.ª

Trabalhadores com capacidade de trabalho reduzida

A entidade empregadora, dentro dos meios ao seu alcan-
ce, proporcionará aos trabalhadores com capacidade de tra-
balho reduzida, quer esta resulte de idade, doença ou aciden-
te, postos de trabalho ou condições de trabalho adequadas, 
promovendo ou auxiliando ações de formação e de aperfei-
çoamento profissional

CAPÍTULO XII

Disciplina

Cláusula 98.ª

Poder disciplinar

O empregador tem poder disciplinar sobre o trabalhador 
que se encontra ao seu serviço, enquanto vigorar o contrato 
de trabalho.

Cláusula 99.ª

Sanções disciplinares

1-	O empregador pode aplicar as seguintes sanções disci-
plinares:

a)	Repreensão;
b)	Repreensão registada;
d)	Perda de dias de férias;
e)	Suspensão do trabalho com perda de retribuição e an-

tiguidade;
f)	 Despedimento sem qualquer indemnização ou compen-

sação.
2-	A sanção disciplinar deve ser proporcional à gravida-

de da infração e à culpabilidade do infrator, não podendo 
aplicar-se mais de uma pela mesma infração.

4-	A perda de dias de férias não pode pôr em causa o gozo 
de 20 dias úteis de férias.

5-	A suspensão do trabalho não pode exceder por cada in-
fração 30 dias e, em cada ano civil, o total de 90 dias.

Cláusula 100.ª

Procedimento

1-	A sanção disciplinar não pode ser aplicada sem audiên-
cia prévia do trabalhador.

2-	Sem prejuízo do correspondente direito de ação judicial, 
o trabalhador pode reclamar para o escalão hierarquicamente 
superior, na competência disciplinar, àquele que aplicou a 
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sanção ou, sempre que existam, recorrer a mecanismos de 
resolução de conflitos previstos na lei. 

3-	Iniciado o procedimento disciplinar, pode o emprega-
dor suspender o trabalhador, se a presença deste se mostrar 
inconveniente, mas não lhe é lícito suspender o pagamento 
da retribuição.

Cláusula 101.ª

Exercício da ação disciplinar

1-	O procedimento disciplinar deve exercer-se nos 60 dias 
subsequentes àquele em que o empregador, ou o superior 
hierárquico com competência disciplinar, teve conhecimen-
to da infração.

2-	O direito de exercer o poder disciplinar prescreve um 
ano após a prática da infração, ou no prazo de prescrição da 
lei penal se o facto constituir igualmente crime.

Cláusula 102.ª

Aplicação da sanção

A aplicação da sanção só pode ter lugar nos três meses 
subsequentes à decisão.

CAPÍTULO XIII

Cessação do contrato de trabalho

Cláusula 103.ª

Cessação do contrato de trabalho

A cessação do contrato de trabalho fica sujeita ao regime 
legal aplicável.

CAPÍTULO XIV

Segurança e saúde no trabalho

Cláusula 104.ª 

Obrigações gerais do empregador 

1-	Sem prejuízo das disposições legais, o empregador é 
obrigado a assegurar aos trabalhadores condições de segu-
rança, higiene e saúde em todos os aspetos relacionados com 
o trabalho. 

2-	Para efeitos do disposto no número anterior, o emprega-
dor deve aplicar as medidas necessárias, tendo em conta os 
seguintes princípios de prevenção: 

a)	Proceder, na conceção das instalações, dos locais e pro-
cessos de trabalho, à identificação dos riscos previsíveis, 
combatendo-os na origem, anulando-os ou limitando os seus 
efeitos, por forma a garantir um nível eficaz de proteção; 

b)	Integrar no conjunto das atividades da empresa, esta-
belecimento ou serviço e a todos os níveis a avaliação dos 
riscos para a segurança e saúde dos trabalhadores, com a 
adoção de convenientes medidas de prevenção; 

c)	Assegurar que as exposições aos agentes químicos, físi-
cos e biológicos nos locais de trabalho não constituam risco 
para a saúde dos trabalhadores;

d)	Planificar a prevenção na empresa, estabelecimento ou 
serviço num sistema coerente que tenha em conta a compo-
nente técnica, a organização do trabalho, as relações sociais 
e os fatores materiais inerentes ao trabalho;

e)	Ter em conta, na organização dos meios, não só os tra-
balhadores, como também terceiros suscetíveis de serem 
abrangidos pelos riscos da realização dos trabalhos, quer nas 
instalações, quer no exterior; 

f)	 Dar prioridade à proteção coletiva em relação às medi-
das de proteção individual; 

g)	Organizar o trabalho, procurando, designadamente, eli-
minar os efeitos nocivos do trabalho monótono e do trabalho 
cadenciado sobre a saúde dos trabalhadores; 

h)	Assegurar a vigilância adequada da saúde dos trabalha-
dores em função dos riscos a que se encontram expostos no 
local de trabalho; 

i)	 Estabelecer, em matéria de primeiros socorros, de com-
bate a incêndios e de evacuação de trabalhadores, as medidas 
que devem ser adotadas e a identificação dos trabalhadores 
responsáveis pela sua aplicação, bem como assegurar os con-
tactos necessários com as entidades exteriores competentes 
para realizar aquelas operações e as de emergência médica; 

j)	 Permitir unicamente a trabalhadores com aptidão e for-
mação adequadas, e apenas quando e durante o tempo neces-
sário, o acesso a zonas de risco grave; 

l)	 Adotar medidas e dar instruções que permitam aos 
trabalhadores, em caso de perigo grave e iminente que não 
possa ser evitado, cessar a sua atividade ou afastar-se ime-
diatamente do local de trabalho, sem que possam retomar 
a atividade enquanto persistir esse perigo, salvo em casos 
excecionais e desde que assegurada a proteção adequada; 

m)	Substituir o que é perigoso pelo que é isento de perigo 
ou menos perigoso; 

n)	Dar instruções adequadas aos trabalhadores; 
o)	Ter em consideração se os trabalhadores têm conheci-

mentos e aptidões em matérias de segurança e saúde no tra-
balho que lhes permitam exercer com segurança as tarefas de 
que os incumbir. 

3-	Na aplicação das medidas de prevenção o empregador 
deve mobilizar os meios necessários, nomeadamente nos do-
mínios da prevenção técnica, da formação e da informação, 
e os serviços adequados, internos ou exteriores à empresa, 
estabelecimento ou serviço, bem como o equipamento de 
proteção que se torne necessário utilizar, tendo em conta, em 
qualquer caso, a evolução da técnica. 

4-	Quando várias empresas, estabelecimentos ou serviços 
desenvolvam, simultaneamente, atividades com os respe-
tivos trabalhadores no mesmo local de trabalho, devem os 
empregadores, tendo em conta a natureza das atividades que 
cada um desenvolve, cooperar no sentido da proteção da se-
gurança e da saúde, sendo as obrigações asseguradas pelas 
seguintes entidades: 

a)	A empresa utilizadora, no caso de trabalhadores em re-
gime de trabalho temporário ou de cedência de mão-de-obra; 

b)	A empresa em cujas instalações os trabalhadores pres-
tam serviço; 

c)	Nos restantes casos, a empresa adjudicatária da obra ou 
serviço, para o que deve assegurar a coordenação dos de-
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mais empregadores através da organização das atividades 
de segurança, higiene e saúde no trabalho, sem prejuízo das 
obrigações de cada empregador relativamente aos respetivos 
trabalhadores. 

Cláusula 105.ª 

Obrigações gerais do trabalhador 

1-	Constituem obrigações dos trabalhadores: 
a)	Cumprir as prescrições de segurança, higiene e saúde 

no trabalho estabelecidas nas disposições legais e em instru-
mentos de regulamentação coletiva de trabalho, bem como 
as instruções determinadas com esse fim pelo empregador; 

b)	Zelar pela sua segurança e saúde, bem como pela se-
gurança e saúde das outras pessoas que possam ser afetadas 
pelas suas ações ou omissões no trabalho; 

c)	Utilizar corretamente, e segundo as instruções transmi-
tidas pelo empregador, máquinas, aparelhos, instrumentos, 
substâncias perigosas e outros equipamentos e meios postos 
à sua disposição, designadamente os equipamentos de prote-
ção coletiva e individual, bem como cumprir os procedimen-
tos de trabalho estabelecidos; 

d)	Cooperar, na empresa, estabelecimento ou serviço, para 
a melhoria do sistema de segurança, higiene e saúde no tra-
balho; 

e)	Comunicar imediatamente ao superior hierárquico ou, 
não sendo possível, aos trabalhadores que tenham sido de-
signados para se ocuparem de todas ou algumas das ativida-
des de segurança, higiene e saúde no trabalho, as avarias e 
deficiências por si detetadas que se lhe afigurem suscetíveis 
de originar perigo grave e iminente, assim como qualquer 
defeito verificado nos sistemas de proteção; 

f)	 Em caso de perigo grave e iminente, não sendo possível 
estabelecer contacto imediato com o superior hierárquico ou 
com os trabalhadores que desempenhem funções específicas 
nos domínios da segurança, higiene e saúde no local de tra-
balho, adotar as medidas e instruções estabelecidas para tal 
situação.

2-	Os trabalhadores não podem ser prejudicados por causa 
dos procedimentos adotados na situação referida na alínea f) 
do número anterior, nomeadamente em virtude de, em caso 
de perigo grave e iminente que não possa ser evitado, se 
afastarem do seu posto de trabalho ou de uma área perigosa, 
ou tomarem outras medidas para a sua própria segurança ou 
a de terceiros. 

3-	Se a conduta do trabalhador tiver contribuído para ori-
ginar a situação de perigo, o disposto no número anterior não 
prejudica a sua responsabilidade, nos termos gerais. 

4-	As medidas e atividades relativas à segurança, higiene e 
saúde no trabalho não implicam encargos financeiros para os 
trabalhadores, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar 
e civil emergente do incumprimento culposo das respetivas 
obrigações. 

5-	As obrigações dos trabalhadores no domínio da segu-
rança e saúde nos locais de trabalho não excluem a respon-
sabilidade do empregador pela segurança e a saúde daqueles 
em todos os aspetos relacionados com o trabalho. 

Cláusula 106.ª 

Informação e consulta dos trabalhadores 

1-	Os trabalhadores, assim como os seus representantes na 
empresa, estabelecimento ou serviço, devem dispor de infor-
mação atualizada sobre: 

a)	Os riscos para a segurança e saúde, bem como as medi-
das de proteção e de prevenção e a forma como se aplicam, 
relativos quer ao posto de trabalho ou função, quer, em geral, 
à empresa, estabelecimento ou serviço; 

b)	As medidas e as instruções a adotar em caso de perigo 
grave e iminente; 

c)	As medidas de primeiros socorros, de combate a incên-
dios e de evacuação dos trabalhadores em caso de sinistro, 
bem como os trabalhadores ou serviços encarregados de as 
pôr em prática.

2-	Sem prejuízo da formação adequada, a informação a 
que se refere o número anterior deve ser sempre proporcio-
nada ao trabalhador nos seguintes casos: 

a)	Admissão na empresa; 
b)	Mudança de posto de trabalho ou de funções; 
c)	Introdução de novos equipamentos de trabalho ou alte-

ração dos existentes; 
d)	Adoção de uma nova tecnologia; 
e)	Atividades que envolvam trabalhadores de diversas em-

presas. 

Cláusula 107.ª

Comissões de segurança e saúde no trabalho

1-	No âmbito de cada empresa pode ser criada uma comis-
são de segurança, higiene e saúde no trabalho, de composi-
ção paritária. 

2-	No âmbito de cada comissão de segurança, higiene e 
saúde no trabalho pode ser criada uma comissão permanente, 
de composição também paritária, com o número máximo de 
quatro elementos no total. 

3-	Os representantes dos trabalhadores nas comissões pre-
vistas no número 1 são eleitos pelos trabalhadores por voto 
direto e secreto, segundo o princípio da representação pelo 
método de Hondt. 

4-	Só podem concorrer listas apresentadas pelas organi-
zações sindicais que tenham trabalhadores representados na 
empresa ou listas que se apresentem subscritas, no mínimo, 
por 20 % dos trabalhadores da empresa, não podendo ne-
nhum trabalhador subscrever ou fazer parte de mais de uma 
lista. 

5-	Cada lista deve indicar um número de candidatos efeti-
vos igual ao dos lugares elegíveis e igual número de candi-
datos suplentes. 

6-	Os representantes dos trabalhadores não poderão exce-
der: 

a)	Empresas com menos de 61 trabalhadores - um repre-
sentante; 

b)	Empresas de 61 a 150 trabalhadores - dois representan-
tes; 

c)	Empresas de 151 a 300 trabalhadores - três represen-
tantes; 
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d)	Empresas de 301 a 500 trabalhadores - quatro  repre-
sentantes; 

e)	Empresas de 501 a 1000 trabalhadores - cinco  repre-
sentantes; 

f)	 Empresas de 1001 a 1500 trabalhadores - seis represen-
tantes; 

g)	Empresas com mais de 1500 trabalhadores - sete repre-
sentantes. 

7-	O mandato dos representantes dos trabalhadores é de 
três anos. 

8-	A substituição dos representantes dos trabalhadores só 
é admitida no caso de renúncia ou impedimento definitivo, 
cabendo a mesma aos candidatos efetivos e suplentes pela 
ordem indicada na respetiva lista. 

9-	Os representantes dos trabalhadores dispõem, para o 
exercício das suas funções, de um crédito de cinco horas por 
mês. 

10-	O crédito de horas referido no número anterior não é 
acumulável com créditos de horas de que o trabalhador be-
neficie por integrar outras estruturas representativas dos tra-
balhadores.

Cláusula 108.ª

Prevenção do alcoolismo

1-	Não é permitida a execução de qualquer tarefa sob o 
efeito de álcool, nomeadamente a condução de máquinas.

2-	Para efeitos do disposto no número anterior, considera-
-se estar sob os efeitos do álcool todo aquele que, através de 
exame de pesquisa de álcool no ar expirado, apresente uma 
taxa de alcoolemia igual ou superior a 0,5 g/l.

3-	Aos indivíduos abrangidos pelas disposições do Código 
da Estrada é aplicável a taxa de alcoolemia prevista naquele 
Código.

4-	A pesquisa de alcoolemia será feita, com carácter alea-
tório, de entre aqueles que prestam serviço na empresa, espe-
cialmente aos que indiciem estado de embriaguez, devendo, 
para o efeito, utilizar-se material apropriado, devidamente 
aferido e certificado.

5-	O exame de pesquisa de álcool no ar expirado será efe-
tuado perante duas testemunhas, por médico ou enfermeiro 
ao serviço da empresa ou, na sua falta, por superior hierár-
quico do trabalhador, assistindo sempre o direito à contra-
prova.

6-	Caso seja apurada taxa de alcoolemia igual ou superior 
à prevista no número 2 da presente cláusula, o trabalhador 
será impedido de prestar serviço durante o restante período 
de trabalho diário.

7-	O trabalhador não pode recusar submeter-se ao teste de 
alcoolemia.

CAPÍTULO XV

Comissão paritária

Cláusula 109.ª

Constituição

1-	Durante a vigência deste contrato, será criada uma co-
missão paritária, constituída por três vogais, em representa-
ção das associações patronais, e igual número, em represen-
tação das associações sindicais outorgantes.

2-	Por cada vogal efetivo serão sempre designados dois 
substitutos.

3-	Os representantes das associações patronais e sindicais 
junto da comissão paritária poderão fazer-se acompanhar dos 
assessores que julgarem necessários, os quais não terão di-
reito a voto.

4-	A comissão paritária funcionará enquanto estiver em 
vigor o presente contrato, podendo os seus membros ser 
substituídos pela parte que os nomear em qualquer altura, 
mediante prévia comunicação à outra parte.

Cláusula 110.ª

Competência

Compete à comissão paritária:
a)	Interpretar as cláusulas do presente contrato;
b)	Delegar sobre as dúvidas emergentes da aplicação deste 

contrato.

Cláusula 111.ª

Subcomissões

1-	A comissão paritária criará, quando o entender, subco-
missões, destinadas ao estudo de matérias bem determina-
das, tendo em vista ulteriores deliberações.

2-	Ao funcionamento dessas subcomissões aplicar-se-á, na 
parte adaptável, o disposto nas cláusulas anteriores.

Cláusula 112.ª

Funcionamento

1-	A comissão paritária considera-se constituída e apta a 
funcionar logo que os nomes dos vogais efetivos e substituí-
dos sejam comunicados, por escrito, à outra parte.

2-	A comissão paritária funcionará a pedido de qualquer 
das representações e só poderá deliberar desde que esteja a 
maioria dos membros efetivos representantes da cada parte.

3-	As deliberações tomadas por unanimidade serão de-
positadas e publicadas nos mesmos termos das convenções 
coletivas e consideram-se, para todos os efeitos, como regu-
lamentação do presente contrato.
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4-	A pedido da comissão, poderá participar nas reuniões, 
sem direito a voto, um representante do trabalho.

5-	As demais regras de funcionamento da comissão serão 
objeto de regulamento interno, a elaborar logo após a sua 
constituição.

CAPÍTULO XVI

Disposições gerais e transitórias

Cláusula 113.ª

Sucessão de convenções 

1-	Esta convenção coletiva de trabalho sucede integral-
mente ao CCT publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 47, 1.ª série, de 22 de dezembro de 2017, celebrado entre 
a ABIMOTA - Associação Nacional das Indústrias de Duas 
Rodas, Ferragens, Mobiliário e Afins, o SINDEL - Sindicato 
Nacional da Indústria e da Energia e o SINDCES - Sindicato 
do Comércio, Escritório e Serviços (UGT).

2-	As partes reconhecem e afirmam que a presente conven-
ção é globalmente mais favorável que o regime resultante da 
convenção revogada.

ANEXO I

Remunerações mínimas mensais

Tabela salarial 2019

Graus Euros
06 2 066,00 €
05 1 847,00 €
04 1 587,00 €
03 1 367,00 €
02 1 035,00 €
01 812,00 €
0 1 154,00 €
1 992,00 €
2 872,00 €
3 847,00 €
4 752,00 €
5 744,00 €
6 693,00 €
7 662,00 €
8 635,00 €
9 620,00 €
10 615,00 €
11 605,00 €

ANEXO II

Enquadramento das profissões em escalões e graus 
de remuneração

Grau 06:
Quadro superior de nível 6.

Grau 05:
Quadro superior de nível 5.

Grau 04:
Quadro superior de nível 4.

Grau 03:
Quadro superior de nível 3.

Grau 02:
Quadro superior de nível 2.

Grau 01:
Quadro superior de nível 1.

Grau 0:
Chefe de serviços (escalão 1);
Técnico industrial organização e gestão (escalão 1).

Grau 1: 
Analista informático;
Chefe de serviços (escalão 2);
Contabilista;
Técnico industrial organização e gestão (escalão 2).

Grau 2: 
Programador informático;
Técnico de informática;
Técnico industrial (1.º escalão).

Grau 3: 
Chefe de secção;
Chefe de vendas;
Desenhador-projetista;
Técnico de contabilidade (1.º escalão);
Técnico industrial (2.º escalão).

Grau 4: 
Agente de métodos;
Encarregado;
Técnico de contabilidade (2.º escalão);
Técnico de produção (1.º escalão);
Técnico industrial (3.º escalão).

Grau 5: 
Chefe de equipa;
Correspondente em línguas estrangeiras;
Soldador especializado (1.º escalão);
Técnico administrativo (1.º escalão);
Técnico de qualidade (1.º escalão);
Técnico de laboratório principal;

4613

http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2017/bte47_2017.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2017/bte47_2017.pdf


Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 45, 8/12/2019

Técnico de produção (2.º escalão);
Técnico de secretariado (1.º escalão);
Técnico de saúde, segurança e ambiente.

Grau 6: 
Agente de compras (1.º escalão);
Chefe de linha de montagem
Desenhador (1.º escalão);
Operador informático (1.º escalão);
Soldador especializado (2.º escalão);
Técnico administrativo (2.º escalão);
Técnico comercial e marketing (1.º escalão);
Técnico de qualidade (2.º escalão);
Técnico de eletrónica;
Técnico de manutenção eletromecânica (1.º escalão);
Técnico de produção (3.º escalão);
Técnico de secretariado (2.º escalão).

Grau 7: 
Afinador (1.º escalão);
Agente de aprovisionamento (1.º escalão);
Agente de compras (2.º escalão);
Assistente administrativo (1.º escalão);
Assistente qualidade (1.º escalão);
Assistente de produção (1.º escalão);
Caixeiro (1.º escalão);
Carpinteiro (1.º escalão);
Controlador de qualidade (1.º escalão);
Desenhador (2.º escalão);
Eletricista (1.º escalão);
Eletromecânico;
Estofador (1.º escalão);
Fogueiro (1.º escalão);
Forneiro (1.º escalão);
Fundidor/Moldador (1.º escalão);
Instalador de refrigeração, ar condicionado, ventilação e 

aquecimento (1.º escalão);
Mecânico (1.º escalão);
Moldador/Modelador (1.º escalão);
Motorista (1º escalão);
Operador máquinas-ferramentas (1.º escalão);
Operador máquinas qualificado (1.º escalão);
Operador informático (2.º escalão);
Operador de limpezas industriais (1.º escalão);
Pintor (1.º escalão);
Serralheiro de construção de estruturas metálicas (1.º es-

calão);
Serralheiro de moldes, cunhos e cortantes (1.º escalão);
Serralheiro mecânico (1.º escalão);
Soldador especializado (3.º escalão);
Soldador (1.º escalão);
Técnico comercial e marketing (2.º escalão);
Técnico de laboratório (1.º escalão);
Técnico de logística industrial (1.º escalão);
Técnico de manutenção eletromecânica (2.º escalão).

Grau 8: 
Abastecedor (1.º escalão);
Afinador (2.º escalão);

Agente de aprovisionamento (2.º escalão);
Assistente administrativo (2.º escalão);
Assistente da qualidade (2.º escalão);
Assistente logística industrial (1.º escalão);
Assistente de manutenção eletromecânica (1.º escalão);
Assistente de produção (2.º escalão);
Caixeiro (2.º escalão);
Carpinteiro (2.º escalão);
Controlador de qualidade (2.º escalão);
Desenhador (3.º escalão);
Eletricista (2.º escalão);
Estampador-prensador (1.º escalão);
Estofador (2.º escalão);
Ferrageiro (1.º escalão);
Fogueiro (2.º escalão);
Forneiro (2.º escalão);
Fundidor-moldador (2.º escalão);
Instalador de refrigeração, ar condicionado, ventilação e 

aquecimento (2.º escalão);
Mecânico (2.º escalão);
Moldador/Modelador (2.º escalão);
Montador (1.º escalão);
Motorista (2.º escalão);
Operador de máquinas (1.º escalão);
Operador máquinas-ferramentas (2.º escalão);
Operador de máquinas qualificado (2.º escalão);
Operador de tratamentos químicos, eletroquímicos, tér-

micos ou mecânicos (1.º escalão);
Operador de limpezas industriais (2.º escalão);
Pintor (2.º escalão);
Polidor (1.º escalão);
Serralheiro de construção de estruturas metálicas (2.º es-

calão);
Serralheiro de moldes, cunhos e cortantes (2.º escalão);
Serralheiro mecânico (2.º escalão);
Soldador (2.º escalão);
Técnico de laboratório (2.º escalão);
Técnico de logística industrial (2.º escalão);
Técnico de manutenção eletromecânica (3.º escalão).

Grau 9: 
Abastecedor (2.º escalão);
Afinador (3.º escalão);
Assistente administrativo (3.º escalão);
Assistente de qualidade (3.º escalão);
Assistente logística industrial (2.º escalão);
Assistente de manutenção eletromecânica (2.º escalão);
Assistente de produção (3.º escalão);
Caixeiro (3.º escalão);
Carpinteiro (3.º escalão);
Eletricista (3.º escalão);
Estampador-prensador (2.º escalão);
Estofador (3.º escalão);
Ferrageiro (2.º escalão)
Fogueiro (3.º escalão);
Forneiro (3.º escalão);
Fundidor/Moldador (3.º escalão);
Instalador de refrigeração, ar condicionado, ventilação e 
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aquecimento (3.º escalão);
Mecânico (3.º escalão);
Moldador/Modelador (3.º escalão);
Montador (2.º escalão);
Operador de manobras (1.º escalão);
Operador máquinas-ferramentas (3.º escalão);
Operador de máquinas qualificado (3.º escalão);
Operador de tratamentos químicos, eletroquímicos, tér-

micos ou mecânicos (2.º escalão);
Operador de limpezas industriais (3.º escalão);
Operador de máquinas (2.º escalão);
Pintor (3.º escalão);
Polidor (2.º escalão);
Rececionista industrial (1.º escalão);
Serralheiro de construção de estruturas metálicas (3.º es-

calão);
Serralheiro de moldes, cunhos e cortantes (3.º escalão);
Serralheiro mecânico (3.º escalão);
Soldador (3.º escalão);
Técnico de laboratório (3.º escalão).

Grau 10: 
Abastecedor (3.º escalão);
Assistente logística industrial (3.º escalão);
Assistente de manutenção eletromecânica (3.º escalão); 
Embalador (1.º escalão);
Estampador-prensador (3.º escalão);
Ferrageiro (3.º escalão);
Montador (3.º escalão);
Operador de manobras (2.º escalão);
Operador de tratamentos químicos, eletroquímicos, tér-

micos ou mecânicos (3.º escalão);
Operador de máquinas (3.º escalão);
Polidor (3.º escalão);
Rececionista industrial (2.º escalão).

Grau 11: 
Auxiliar de produção;
Embalador (2.º escalão);
Trabalhador não especializado.

ANEXO III
Definição de funções

Categoria Escalão Grau Descritivo de funções

Quadro superior nível vi 06

São classificados neste nível os quadros superiores que pela sua formação e currículo profissional 
e capacidade pessoal atingiram, dentro de uma especialização ou num vasto domínio de atividade 
dentro da empresa, elevadas responsabilidades e grau de autonomia e que, ao seu serviço:
Exercem supervisão e ou coordenação de equipa(s) constituída(s) por técnicos de diversas espe-
cialidades que se dedicam ao estudo, investigação e aplicação de novos processos para o desenvol-
vimento das ciências e da tecnologia, visando adquirir independência em técnicas de alto nível; ou 
se dedicam ao estudo, investigação e solução de questões complexas ou altamente especializadas 
e ou com elevado conteúdo de inovação, apresentando soluções de elevado alcance técnico ou 
económico; ou exercem cargos de responsabilidade diretiva em sectores da empresa, numa das 
suas áreas de gestão, tomando decisões com implicações diretas e importantes no funcionamento, 
imagem e resultados da empresa; Dispõem de amplo grau de autonomia de julgamento e inicia-
tiva, apenas condicionado pela observância das políticas da empresa em cuja definição podem 
participar e pela ação dos corpos gerentes ou os seus representantes executivos (administradores, 
diretores-gerais, secretários-gerais, etc.).

Quadro superior nível v 05

São classificados neste nível os quadros superiores detentores de sólida formação num cam-
po de atividade especializado importante para o funcionamento ou economia da empresa ou 
aqueles cuja formação e currículo profissional lhes permitem assumir responsabilidades com 
implicações em áreas diversificadas da atividade empresarial e que, ao serviço da empresa: 
Exercem supervisão de várias equipas, em que participam outros técnicos da sua ou de outras 
especialidades, fazendo normalmente o planeamento a curto prazo do trabalho dessas equipas; ou 
exercem supervisão de técnicos que desempenham funções de coordenação de atividade; ou co-
ordenam programas de trabalho de elevada responsabilidade, para os quais necessitam de elevada 
especialização técnica e experiência acumulada; ou se dedicam ao estudo, investigação e solu-
ção de problemas complexos ou especializados envolvendo conceitos e ou tecnologias recentes 
ou pouco comuns. O trabalho é-lhes entregue com simples indicação dos objetivos finais, sendo 
apenas revisto quanto à política de ação e eficiência geral, podendo, eventualmente, sê-lo quanto 
à justeza da solução. Tomam decisões de responsabilidade, normalmente não sujeitos a revisão, 
exceto as que envolvem grande dispêndio ou objetivos a longo prazo.
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Quadro superior nível IV 04

São classificados neste nível os quadros superiores possuidores de especialização num campo 
particular da atividade ou de experiência alargada e que, ao serviço da empresa, se dedicam ao 
desenvolvimento e ou aplicação de técnicas para as quais é necessária elevada especialização ou 
estão no primeiro nível de supervisão direta e contínua de outros técnicos, ou exercem coordena-
ção de atividades, tais como técnico-comerciais, fabris, de projeto e outras. Os trabalhos são-lhes 
entregues com indicação de objetivos, prioridades relativas e interferências com outros trabalhos. 
Os seus pareceres são, normalmente, sujeitos a revisão, podendo, no entanto, ser aceites quanto 
ao rigor técnico e exequibilidade. Fundamentam propostas de atuação para decisão superior quan-
do as suas implicações sejam suscetíveis de ultrapassar o seu nível de responsabilidade. Podem 
distribuir e delinear trabalho, dar indicações em problemas técnicos ou rever trabalhos quanto à 
precisão técnica.

Quadro superior nível III 03

São classificados neste nível os quadros superiores cuja formação de base se alargou e ou con-
solidou através do exercício da atividade profissional durante um período limitado de tempo, na 
empresa ou fora dela, e que, ao seu serviço, executam trabalhos técnicos para os quais a experi-
ência acumulada pela empresa é reduzida, ou trabalhos técnicos em que, embora contem com a 
experiência acumulada disponível, terão de aplicar a capacidade técnica e científica característica 
da sua formação de base. Dentro deste espírito executam trabalhos, tais como estudo, aplica-
ção, análise e ou coordenação de técnicas fabris ou de montagens, projetos, cálculos, atividades 
técnico-comerciais, especificações e estudos, etc.
O seu trabalho não é normalmente supervisionado em pormenor, embora recebam orientação téc-
nica pormenorizada em problemas invulgares ou complexos. Podem orientar técnicos de qualifi-
cação inferior, cujas atividades podem congregar ou coordenar.

Quadro superior nível II 02

São classificados neste nível os quadros superiores com experiência profissional (muito) reduzi-
da e que, ao serviço da empresa, executem trabalhos de engenharia não rotineiros, utilizando a 
sua formação técnica de base e experiência acumulada pela empresa, dando assistência a outros 
técnicos mais qualificados em trabalhos, tais como projetos, cálculos, estudo, aplicação e análise 
de técnicas fabris ou de montagem, estudos e especificações, atividade técnico-comercial, etc. 
Recebem instruções pormenorizadas quanto a métodos e processos. O seu trabalho é controlado 
frequentemente quanto à aplicação dos métodos e processos e permanentemente quanto aos resul-
tados. Podem ocasionalmente tomar decisões dentro da orientação recebida. Não têm funções de 
coordenação, embora possam orientar outros técnicos numa atividade comum.

Quadro superior nível I 01

São classificados neste nível os quadros superiores admitidos sem experiência profissional ante-
rior e que, ao serviço da empresa, executam trabalhos técnicos simples e ou de rotina, tais como 
projetos, cálculos, estudo e aplicação de técnicas fabris, estudo de normas, especificações, estima-
tivas, etc. O seu trabalho é orientado e controlado direta e permanentemente quanto à aplicação 
dos métodos e precisão dos resultados.

Abastecedor
1.º
2.º
3.º

8
9
10

Trabalhador que procede ao abastecimento de maquinas ou linhas de produção com matérias-
-primas, quer manual quer mecanicamente, de acordo com as instruções recebidas sobre a natu-
reza e a qualidade dos componentes da carga. Controla ou efetua a pesagem de cargas, quando 
for caso disso.

Afinador 
1.º
2.º
3.º

7
8
9

Monta, afina e ajusta equipamentos e máquinas, respeitando as normas de saúde, segurança e 
ambiente.

Agente de 
Aprovisionamento

1.º
2.º

7
8

Trabalhador que, existindo secção de aprovisionamento, recebe e encaminha a documentação re-
lativa às encomendas, assegurando a existência dos materiais necessários à fabricação dentro dos 
prazos previstos - pedidos ás compras e requisições de compra.

Agente de compras 1.º
2.º

6
7

Trabalhador que, mediante diretrizes superiores, estuda e interpreta especificações técnicas, pedi-
dos de compra, desenhos, catálogos, etc., das matérias-primas, máquina e equipamentos necessá-
rios à produção direta ou indireta. Procede a diversas operações essenciais ao aprovisionamento 
das melhores condições de preço, qualidade e prazos de entrega, elaborando consultas a diversos 
fornecedores. Procede ao estudo e comparação técnico-comercial das diversas propostas. Em ca-
sos especiais, trata do desembaraço alfandegário.

Agente de métodos 1.º 4

Trabalhador que, utilizando conhecimentos técnicos e experiência oficinal, analisa projetos na 
fase de orçamentação, podendo propor; estuda métodos de trabalho, tempos, ferramentas e indica 
os materiais e ou matérias-primas de acordo com as especificações do projeto. Pode acessoriamen-
te acumular as funções de preparador de trabalho.
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Analista informático 1

Trabalhador que respeitando as normas de saúde, segurança e ambiente, desempenha uma ou 
várias das seguintes funções:
a) funcional (especialista de organização e métodos) - estuda o serviço do utilizador, determina 

a natureza e o valor das informações existentes e especifica as necessidades de informação e os 
cadernos de encargos ou as atualizações dos sistemas de informação;
b) de sistemas - estuda a viabilidade técnica económica e operacional dos encargos avalia os 

recursos necessários para os executar, implantar e manter e especifica os sistemas de informação 
que os satisfaça;
c) orgânico - estuda os sistemas de informação e determina as etapas do processamento e os 

tratamentos de informação e especifica os programas que compõem as aplicações. testa e altera 
as aplicações;
d) de «software» - estuda software base, rotinas utilitárias, programas gerais de linguagem de 

programação, dispositivos de técnicas desenvolvidas pelos fabricantes e determina o seu interesse 
de exploração. Desenvolve e especifica módulos de utilização geral;
e) de exploração - estuda os serviços que concorrem para a produção do trabalho no computador 

e os trabalhos a realizar e especifica o programa de exploração do computador a fim de otimizar 
a produção, a rentabilidade das máquinas, os circuitos e controle dos documentos se os métodos 
e processos utilizados.

Assistente administrativo
1.º
2.º
3.º

7
8
9

Executa tarefas administrativas relativas ao funcionamento das empresas, seguindo procedimen-
tos estabelecidos, podendo utilizar equipamento informático e outro equipamento e utensílios de 
escritório, respeitando as normas de saúde, segurança e ambiente.

Assistente da qualidade
1.º
2.º
3.º

7
8
9

Executa e verifica os diferentes procedimentos que garantem a qualidade das matérias primas, 
dos meios de produção, dos produtos acabados da empresa. deteta e assinala possíveis defeitos ou 
inexatidões de execução ou acabamentos, podendo elaborar relatórios simples, tendo em vista a 
qualidade, respeitando as normas de saúde, segurança e ambiente.

Assistente de logística 
industrial

1.º
2.º
3.º

8
9
10

Conduz máquinas de força motriz para transporte e arrumação de materiais ou produtos dentro 
dos estabelecimentos industriais; controla as entradas e saídas de matérias-primas, ferramentas e 
todos os acessórios destinados à produção dentro dos prazos previstos; zela pelos equipamentos 
ou ferramentas que utiliza ou distribui; pode acondicionar produtos diversos com vista à sua des-
locação para outros locais da empresa, armazenamento ou expedição, respeitando as normas de 
saúde, segurança e ambiente.

Assistente de 
manutenção
eletromecânica

1.º
2.º
3.º

8
9
10

Desenvolve as atividades relacionadas com a monitorização das condições de funcionamento dos 
equipamentos eletromecânicos, instalações industriais e outras, executa trabalhos de manutenção 
preventiva, sistemática ou corretiva, ensaios, reposição em marcha e executa ficha de intervenção, 
respeitando as normas de saúde, segurança e ambiente.

Assistente de produção
1.º
2.º
3.º

7
8
9

Utilizando elementos técnicos, geralmente sob orientação do técnico de produção, estuda e esta-
belece os modos operatórios a utilizar na fabricação, tendo em vista o melhor aproveitamento da 
mão-de-obra, máquinas e materiais, podendo eventualmente atribuir tempos de execução e especi-
ficar máquinas e ferramentas, respeitando as normas de saúde, segurança e ambiente.

Auxiliar de produção 11

É o trabalhador que exerce funções simples, diversas, indiferenciadas e normalmente não espe-
cificadas. Integram-se neste escalão exclusivamente os trabalhadores que exercem funções de 
limpeza, lavagem, serventia e arrumações que não impliquem a condução, pelo trabalhador, de 
meios mecânicos.

Caixeiro
1.º
2.º
3.º

7 
8 
9

Vende mercadorias, providencia a sua embalagem e/ou entrega, recebe encomendas, elabora notas 
de encomendas e pode fazer o inventário periódico das existências, respeitando as normas de 
saúde, segurança e ambiente.

Carpinteiro
1.º
2.º
3.º

7
8
9

Executa, na sua área de especialidade, trabalhos de construção, conservação, reparação ou modifi-
cação de equipamentos, embarcações ou instalações em madeira ou matérias similares, respeitan-
do as normas de saúde, segurança e ambiente.

Chefe de equipa

Salvaguar-
dando-se o 
disposto 
na cláusula 85.ª

5 Coordena um grupo de trabalhadores, executando ou não funções da sua profissão respeitando as 
normas de saúde, segurança e ambiente.

Chefe de linha de
montagem

Salvaguar-
dando-se o 
disposto na 
cláusula 85.ª

6 Coordena um grupo de trabalhadores e dois ou mais chefes de equipa respeitando as normas de 
saúde, segurança e ambiente.

Chefe de secção

Salvaguardan-
do-se o
disposto na 
cláusula 85.ª

3 Coordena um grupo de trabalhadores administrativos respeitando as normas de saúde, segurança 
e ambiente.

Chefe de serviços 1.º
2.º

0
1

Coordena um serviço, departamento ou divisão, respeitando as normas de saúde, segurança e 
ambiente.
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Chefe de vendas

Salvaguardan-
do-se o 
disposto na 
cláusula 85.ª

3 Coordena e controla os sectores de venda da empresa respeitando as normas de saúde, segurança 
e ambiente.

Controlador de qualidade 1.º
2.º

7
8

Verifica se o trabalho executado ou em execução corresponde às características expressas em 
desenhos, normas de fabrico ou especificações técnicas. Deteta e assinala possíveis defeitos ou 
inexatidões de execução ou acabamentos, podendo eventualmente elaborar relatórios simples. de-
senvolve a sua atividade, respeitando as normas de saúde, segurança e ambiente.

Contabilista 1

Trabalhador que organiza e dirige os serviços de contabilidade e dá conselhos sobre problemas de 
natureza contabilística, estuda a planificação dos circuitos contabilísticos, analisando os diversos 
sectores de atividade da empresa, de forma a assegurar uma recolha de elementos precisos, com 
vista à determinação de custos e resultados de exploração, e elabora o plano de contas a utilizar, 
para obtenção dos elementos mais adequados à gestão económico-financeira e cumprimento da 
legislação comercial e fiscal; supervisiona a escrituração dos registos e livros de contabilidade, 
coordenando, orientando e dirigindo os empregados encarregados dessa execução; fornece os 
elementos contabilísticos necessários à definição da política orçamental e organiza e assegura o 
controle da execução do orçamento, elabora ou certifica os balancetes e outras informações con-
tabilísticas a submeter à administração ou a fornecer a serviços públicos; procede ao apuramento 
de resultados dirigindo o encerramento das contas e a elaboração do respetivo balanço, que apre-
senta e assina; elabora o relatório explicativo que acompanha a apresentação de contas ou fornece 
indicações para essa elaboração, e efetua as revisões contabilísticas necessárias, verificando os 
livros ou registos, para se certificar da correção da respetiva escrituração. É o responsável pela 
contabilidade das empresas do grupo

Correspondente em
línguas estrangeiras 5

Redige cartas, relatórios e quaisquer outros documentos de carácter técnico ou administrativo 
em línguas estrangeiras, dando-lhes seguimento apropriado; lê, traduz, se necessário, o correio 
recebido e junta-lhe a correspondência anterior sobre o mesmo assunto; estuda documentos e 
informa-se sobre as matérias em questão ou recebe instruções definidas com vista à resposta; 
redige textos, faz minutas e cartas, dita-as ou dactilografa-as. Pode ser encarregado de se ocupar 
dos respetivos processos.

Desenhador
1.º
2.º
3.º

6
7
8

É o trabalhador que, a partir de elementos que lhe sejam fornecidos ou por ele recolhidos (por 
exemplo, croquis), executa as peças desenhadas e escritas até ao pormenor necessário para a sua 
compatibilidade e execução, utilizando os conhecimentos de materiais, de fabricação e das práti-
cas de construção. Consoante o seu grau de habilitação profissional e a correspondente prática do 
sector, efetua cálculos suplementares dimensionais requeridos pela natureza do projeto. Consulta 
o responsável pelo projeto acerca das modificações que julgar necessárias ou convenientes.

Desenhador projetista 3

Concebe anteprojetos e projetos de um estudo ou partes de um conjunto, procedendo ao seu es-
tudo, esboço ou desenho, efetuando os cálculos, que não sendo específicos dos profissionais de 
engenharia, sejam necessários à sua estruturação e interligação, normas e elementos a seguir na 
execução, assim como elementos para orçamentos e pode colaborar na elaboração de cadernos de 
encargos, respeitando as normas de saúde, segurança e ambiente.

Eletricista
1.º
2.º
3.º

7
8
9

Executa trabalhos diversificados de produção e de manutenção, na sua área de especialidade, 
interpretando esquemas e desenhos em circuitos, aparelhos, máquinas e quaisquer dispositivos 
percorridos ou acionados por corrente elétrica de baixa ou alta tensão, respeitando as normas de 
saúde, segurança e ambiente.

Eletromecânico 7

Planeja, executa e participa da elaboração de projetos eletromecânicos de máquinas, equipamen-
tos e instalações. Interpreta esquemas de montagem e desenhos técnicos, monta equipamentos, 
participa na elaboração de planos de manutenção. Estabelece condições de segurança para exe-
cutar a manutenção. Interpreta instruções de manutenção. Seleciona ferramentas e instrumentos 
para realizar a manutenção.  

Embalador 1.º
2.º

10
11

É o trabalhador que acondiciona produtos diversos em caixas, cestos, caixotes e outras embala-
gens, com vista à sua deslocação para outros locais da empresa, armazenamento ou expedição, 
podendo proceder à sua contagem, embrulho, ou operar com máquinas simples de agrafar e ou 
cintar, manual ou mecanicamente, e à colocação de etiquetas.

Encarregado

Salvaguardan-
do-se o 
disposto na 
cláusula 85.ª

4 Coordena chefes de equipa ou outros trabalhadores respeitando as normas de saúde, segurança e 
ambiente.

Estampador-prensador 
1.º
2.º
3.º

8
9
10

É o trabalhador que manobra prensas mecânicas ou hidráulicas e executa, a quente ou a frio, ope-
rações de estampagem ou prensagem.
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Estofador
1.º
2.º
3.º

7
8
9

Confeciona estofos, guarnições e outros componentes de veículos, móveis ou outras estruturas, 
respeitando as normas de saúde, segurança e ambiente.

Ferrageiro
1.º
2.º
3.º

8
9
10

É o trabalhador que monta, acerta ou conjuga ferragens normais, tais como dobradiças, fechos, 
fechaduras, puxadores e outros artigos afins.

Fogueiro
1.º
2.º
3.º

7
8
9

Trabalhador que alimenta e conduz geradores de vapor, competindo-lhe, além do estabelecido pela 
regulamento da profissão de fogueiro, a limpeza do tubular, fornalhas e condutas e providenciar 
pelo bom funcionamento de todos os acessórios bem como pelas bombas de alimentação de água 
e de combustível, respeitando as normas de saúde, segurança e ambiente.

Forneiro
1.º
2.º
3.º

7
8
9

Procede a diversas operações dependentes da marcha de fornos para diversos fins, excetuando os 
de fusão, podendo proceder à sua carga e descarga e eventual reparação, respeitando as normas de 
saúde, segurança e ambiente.

Fundidor/moldador
1.º
2.º
3.º

7
8
9

Executa moldações em areia, respeitando as normas de saúde, segurança e ambiente.

Instalador de
refrigeração, ar 
condicionado, ventilação 
e aquecimento

1.º
2.º
3.º

7
8
9

Trabalhador que instala e  repara  instalações de refrigeração, ar condicionado, ventilação e aque-
cimento e a sua aparelhagem de controle. Procede à limpeza, vazio e desidratação das instalações 
e à sua carga com um fluido frigorígeno. Faz o ensaio e ajustamento das instalações após a monta-
gem e afinação da respetiva aparelhagem de proteção e controle, respeitando as normas de saúde, 
segurança e ambiente.

Mecânico
1.º
2.º
3.º

7
8
9

Repara, transforma e afina peças mecânicas de determinados sistemas elétricos, hidráulicos, me-
cânicos, pneumáticos, óticos ou outros, respeitando as normas de saúde, segurança e ambiente.

Moldador/modelador
1.º
2.º
3.º

7
8
9

Prepara e executa moldagens/modelos, respeitando as normas de saúde, segurança e ambiente.

Montador
1.º 
2.º 
3.º

8 
9 
10

Monta peças, aparelhos ou órgãos mecânicos e pequenos conjuntos, podendo eventualmente pro-
ceder a ajustamentos, respeitando as normas de saúde, segurança e ambiente.

Motorista 1.º
2.º

7
8

Conduz veículos, de acordo com a habilitação legal que tiver, competindo-lhe a sua conservação e 
limpeza, carga e descarga, respeitando as normas de saúde, segurança e ambiente.

Operador de manobras 1.º
2.º

9
10

Movimenta cargas por meio de estopos, aparelhos diferenciais, guindastes e outros sistemas, má-
quinas e materiais, respeitando as normas de saúde, segurança e ambiente.

Operador de máquinas- 
ferramenta (poderá ser 
designado especificando 
a máquina com que 
opera)

1.º
2.º
3.º

7
8
9

Desenvolve as atividades relacionadas com a preparação de trabalho, operação e controlo de uma 
ou mais máquinas-ferramentas, utilizando conhecimentos técnicos adequados, com vista ao fa-
brico de elementos e/ou peças unitárias ou em série, de acordo com especificações técnicas e 
qualidade definidas, respeitando as normas de saúde, segurança e ambiente.

Operador de máquinas 
qualificado

1.º
2.º
3.º

7
8
9

Executa as atividades relacionadas com o abastecimento, operação e controlo de uma ou mais 
máquinas, de acordo com as especificações técnicas e qualidade definidas, respeitando as normas 
de saúde, segurança e ambiente.

Operador de tratamentos 
químicos, 
eletroquímicos, térmicos 
ou mecânicos

1.º
2.º
3.º

8
9
10

Prepara e aplica proteções ou revestimentos, e limpa peças ou materiais com o auxílio de equipa-
mento adequado, por processos químicos, eletroquímicos, térmicos ou mecânicos, respeitando as 
normas de saúde, segurança e ambiente.

Operador informático 1.º
2.º

6
7

Instala, configura e opera software de escritório, redes locais, internet e outras aplicações infor-
máticas, e efetua a manutenção de microcomputadores, periféricos e redes locais, respeitando as 
normas de saúde, segurança e ambiente.

Operador limpezas 
industriais

1.º
2.º
3.º

7
8
9

Limpa o interior dos tanques, casas das máquinas, convés, castelos e outras instalações no interior 
dos navios; limpa órgãos de máquinas a bordo e nas oficinas. Procede ao tratamento das superfí-
cies no interior de porões, cofferdames, cavernas e outras instalações, respeitando as normas de 
saúde, segurança e ambiente.

Operador máquinas
1.º
2.º
3.º

8
9
10

Executa manualmente ou através de ferramentas, máquinas ou outros equipamentos, operações 
fabris pouco complexas com vista ao fabrico de  elementos  e/ou  peças  unitárias  ou em série, po-
dendo detetar e assinalar defeitos em produtos e materiais a partir de especificações pré definidas; 
abastece, afina e procede à manutenção simples das máquinas que utiliza, respeitando as normas 
de saúde, segurança e ambiente.
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Pintor
1.º
2.º
3.º

7
8
9

Aplica, na área da sua especialidade, tinta de acabamento podendo preparar e reparar para pintar 
superfícies de estuque, reboco, madeira ou metal, e. desmonta e monta ferragens que se encontram 
aplicadas, prepara e aplica aparelhos e outras tintas primárias, prepara e aplica massas, betumando 
ou barrando, aplica tintas de acabamento manual ou mecanicamente, afina as respetivas cores e 
enverniza, respeitando as normas de saúde, segurança e ambiente.

Polidor
1.º
2.º
3.º

8
9
10

É o trabalhador que manual ou mecanicamente procede ao polimento de superfícies de peças 
metálicas e de outros materiais, utilizando discos de polir em arame de aço, esmeril, lixa, feltro, 
pano ou outros.

Programador informático 2

É o trabalhador que executa uma ou várias das seguintes funções:
a) de organização de métodos - estuda as especificações das necessidades de informação e os 

serviços, determina os métodos de simplificação, quer manuais quer mecanizados, do tratamento 
da informação e a organização dos circuitos dos documentos nos serviços não englobados nos do 
computador;
b) de aplicações - estuda as especificações dos programas, determina o formato das informa-

ções, a organização dos ficheiros que as contêm e as operações a efetuar com elas no decorrer da 
execução do trabalho no computador. Codifica, testa, corrige, faz manutenção e documenta os 
programas e elabora o respetivo manual de operações;
c) Software - estuda as especificações, codifica, testa, corrige, faz manutenção e documenta os 

módulos de utilização geral. Pesquisa as causas de incidentes de exploração;
d) de exploração - estuda as especificações do programa da exploração do computador e os traba-

lhos a realizar e determina os métodos de tratamento da informação e os circuitos dos documentos 
nos serviços do computador e ela- bora o programa de exploração. Contabiliza o tempo de produ-
ção, de paragem, de avaria e de manutenção e determina os custos de exploração.

Recepcionista industrial 1.º
2.º

9
10

Trabalhador que se encarrega da vigilância de edifícios, instalações fabris ou  outros  locais, para 
os proteger contra incêndios ou roubos e para controlar a entrada e saída de pessoas, viaturas e 
outros bens. Poderá, durante o período de laboração da empresa, executar o reencaminhamento de 
pessoas e/ou a receção de correspondência, respeitando as normas de saúde, segurança e ambiente.

Serralheiro de construção 
de estruturas metálicas

1.º
2.º
3.º

7
8
9

Desenvolve as atividades relacionadas com o fabrico, montagem e preparação do trabalho em es-
truturas metálicas. Pode proceder à preparação e aplicação de isolamentos, respeitando as normas 
de saúde, segurança e ambiente.

Serralheiro de moldes, 
cunhos e cortantes

1.º
2.º
3.º

7
8
9

Desenvolve as atividades relacionadas com a preparação de trabalho, ajuste, montagem e teste 
de funcionamento de moldes, cunhos e cortantes, respeitando as normas de saúde, segurança e 
ambiente.

Serralheiro mecânico
1.º
2.º
3.º

7
8
9

Desenvolve   as atividades relacionadas com a preparação de trabalho, ajuste, montagem e teste de 
funcionamento de conjuntos mecânicos, de acordo com as especificações técnicas e de qualidade 
definidas, respeitando as normas de saúde, segurança e ambiente.

Soldador especializado
1.º
2.º
3.º

5
6
7

Trabalhador que procede à ligação de elementos através dos vários processos tecnologicamente 
aplicáveis e adequados aos elementos a unir de acordo com as especificações técnicas, e que se 
tenha especializado num determinado processo, muito contribuindo para isso uma eventual certi-
ficação respeitando as normas de saúde e segurança e ambiente.

Soldador 
1.º
2.º
3.º

7
8
9

Trabalhador que procede à ligação de elementos através dos vários processos tecnologicamente 
aplicáveis e adequados aos elementos a unir de acordo com as especificações técnicas, respeitando 
as normas de saúde e segurança e ambiente.

Técnico administrativo 1.º
2.º

5
6

Organiza e executa tarefas administrativas relativas ao funcionamento da empresa, podendo utili-
zar equipamento informático e outro equipamento e utensílios de escritório, respeitando as normas 
de saúde, segurança e ambiente.

Técnico comercial e 
marketing

1.º
2.º

6
7

Desenvolve atividades relacionadas com compras e ou vendas de matérias primas, máquinas e 
ferramentas e demais produtos ou equipamentos necessários à atividade industrial da empresa ou 
dela resultantes, incluindo todo o tipo de ação promocional que anteceda as vendas. Desempenha 
a sua atividade dentro ou fora da empresa, respeitando as normas de saúde, segurança e ambiente.

Técnico da qualidade 1.º
2.º

5
6

Desenvolve e organiza os procedimentos relativos à melhoria dos métodos de produção, de orga-
nização e dos equipamentos e máquinas garantindo a qualidade técnica exigidos, visando eliminar 
as não conformidades. Procura as suas causas e apresenta sugestões oportunas fundamentadas 
em relatórios, esboços ou croquis, tendo em vista a qualidade, respeitando as normas de saúde, 
segurança e ambiente.
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Técnico de contabilidade 1.º
2.º

3
4

Organiza e supervisiona os serviços de contabilidade e elabora pareceres sobre esta matéria. efetua 
revisões contabilísticas; elabora declarações de impostos, reclamações ás autoridades e previsões 
de lucros e orçamentos ou informa sobre esta matéria; procede a inquéritos financeiros. desenvol-
ve a sua atividade respeitando a legislação pertinente e as normas de saúde, segurança e ambiente.

Técnico de eletrónica 6 Monta, instala, conserva e repara diversos tipos de aparelhos e equipamentos eletrónicos, utilizan-
do especificações técnicas para o efeito, respeitando as normas de saúde, segurança e ambiente.

Técnico de informática 2
Estuda as necessidades de tratamento de informação da empresa de modo a adquirir ou programar 
aplicações informáticas e assegura a fiabilidade dos sistemas informáticos instalados, respeitando 
as normas de saúde, segurança e ambiente.

Técnico de laboratório
1.º
2.º
3.º

7
8
9

É o profissional, muito experimentado, que realiza análises e ou trabalhos de laboratório de grande 
complexidade e responsabilidade.
É o profissional que auxilia em trabalhos de laboratório ou análises de grande complexidade e 
responsabilidade ou que realiza trabalhos ou análises correntes de certa complexidade. É o profis-
sional que executa trabalhos e análises simples de laboratório.

Técnico de laboratório 
principal 5

É o profissional que domina todos os problemas de instalação, equipamento e técnicas de la-
boratório, conhecedor dos trabalhos nele desenvolvidos, com capacidade reconhecida de chefia, 
organização, distribuição e orientação de tarefas e que permite uma plena utilização dos recursos 
humanos e materiais sob a sua responsabilidade, ou realiza análises que requerem elevados co-
nhecimentos científicos.

Técnico de logística 
industrial

1.º
2.º

7
8

Planeia e organiza a logística industrial, podendo executar as inerentes tarefas, sendo responsável 
pelas existências em armazém, e assegurando a existência dos materiais necessários à fabricação 
dentro dos prazos previstos, respeitando as normas de saúde, segurança e ambiente.

Técnico de manutenção 
eletromecânica

1.º
2.º
3.º

6
7
8

Desenvolve as atividades relacionadas com análise e diagnóstico, controlo e monitorização das 
condições de funcionamento dos equipamentos eletromecânicos e instalações elétricas industriais, 
preparação da intervenção em manutenção preventiva, sistemática ou corretiva, sua execução, 
ensaios, reposição em marcha e execução de ficha de intervenção, respeitando as normas de saúde, 
segurança e ambiente.

Técnico de produção
1.º
2.º
3.º

4
5
6

Desenvolve atividades de cálculo dimensional requeridas pelo projeto, orçamenta-o nas vertentes 
de matérias primas, mão de obra e demais custos de produção, podendo elaborar a planificação ou 
programa do projeto e controla a sua execução, designadamente em matéria de custos, respeitando 
as normas de saúde, segurança e ambiente.

Técnico de secretariado 1.º
2.º

5
6

Planeia, organiza, assegura e executa atividades de secretariado no apoio às chefias das empresas, 
respeitando as normas de saúde, segurança e ambiente.

Técnico de saúde 
segurança e ambiente 5

Aplica os instrumentos, metodologias e técnicas específicas para o desenvolvimento das ativida-
des de prevenção e proteção contra riscos profissionais, tendo em vista a interiorização na empresa 
de uma verdadeira cultura de segurança e a salvaguarda da segurança e saúde nos locais de traba-
lho, respeitando as normas de saúde, segurança e ambiente.

Técnico industrial
1.º
2.º
3.º

2
3
4

É o trabalhador proveniente de grau máximo da sua especialidade que, possuindo conhecimentos 
teóricos e práticos adquiridos ao longo de uma experiência profissional mínima de 10 anos no 
desempenho de especialidade profissional da metalurgia ou metalomecânica, executa funções que 
normalmente são atribuídas a um profissional de engenharia, sendo equiparado, para efeitos sala-
riais, ao nível correspondente do respetivo profissional de engenharia.

Técnico industrial de 
organização e gestão

1.º
2.º

0
1

Planeia, organiza, coordena e controla atividades industriais nas áreas de produção, manutenção, 
qualidade e aprovisionamento, cabendo-lhe a gestão dos recursos técnicos e humanos, respeitando 
as normas de saúde, segurança e ambiente.

Trabalhador não 
especializado 11 Procede à movimentação, carga e descarga de materiais e limpezas dos locais de trabalho, respei-

tando as normas de saúde, segurança e ambiente.

Águeda, 7 de junho de 2019.

Pela ABIMOTA - Associação Nacional das Indústrias de 
Duas Rodas, Ferragens, Mobiliário e Afins:

João Carlos Ribeiro Miranda, na qualidade de manda-
tário.

Vital Rodrigues de Almeida, na qualidade de mandatário.

Pelo SINDEL - Sindicato Nacional da Indústria e da 
Energia:

António Rui Correia de Carvalho Miranda, na qualidade 
de mandatário.

Alberto Oliveira do Vale, na qualidade de mandatário.

Pelo Sindicato do Comércio, Escritórios e Serviços/UGT 
(SINDCES/UGT):

António Fernando Vieira Pinheiro, na qualidade de man-
datário.

Depositado em 22 de novembro de 2019, a fl. 112 do 
livro n.º 12, com o n.º 264/2019, nos termos do artigo 494.º 
do Código do Trabalho aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 
de fevereiro.
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